ESTADO DE PERNAMBUCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA BAIXA VERDE/PE
Rua Jodo Roque da Silva, 349 — Centro - CEP 56.895-000 - Telefax (087) 3846-8149 -Santa Cruz da Baixa Verde - PE

CNPJ 35.445.485/0001-01

2026
Processo n° 034/2026
Pregao Eletrénico n°® 007/2026

LICITACAO PUBLICA

AUTUACAO

Aos 23 (vinte e trés) dias do més de Outubro de 2026 (dois mil e vinte e
seis), nesta cidade de Santa Cruz da Baixa Verde, Estado de
Pernambuco, na Prefeitura Municipal, faco autuacdo do Processo n°
034/2026, Pregao Eletrbnico n® 007/2026, objetivando o registro de
precos para eventual e futura aquisicdo centralizada de equipamentos de
informatica, recursos audiovisuais e infraestrutura de protecio elétrica,
novos e de primeiro uso, destinados a atender as necessidades de
modernizacao tecnoldgica das Secretarias Municipais de Administracéo
Geral, Educacgao, Saude e Assisténcia Social do Municipio de Santa Cruz
da Baixa Verde (PE), conforme especificacbes e exigéncias contidas no
Termo de Referéncia, anexo ao presente instrumento convocatorio,

através da seguintes Dotagbes Orgcamentarias:

PREFEITURA MUNICIPAL

1.1000.1001.4.122.5004.1.202.4.4.90.52 // 3000.3001.4.122.5006.1.204.4.4.90.52 // 4000.4001.4.122.5007.1.206.4.4.90.52 //
4000.4001.4.126.5009.1.209.4.4.90.52 // 5000.5001.15.122.5011.1.210.3.3.90.052 // 6000.6001.20.122.5022.1.204.4.4.90.52
7000.7001.23.695.5025.1.230.4.4.90.52 // 7000.7002.27.812.5026.1.233.4.4.90.52 // 8000.8001.4.121.5027.1.234.4.4.90.52 //
15000.15001.4.122.5028.1.236.4.4.90.52 // 19000.19001.13.392.5029.1.238. 4.4.90.52

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3.10000.10001.10.122.5030.1.243. 4.4.90.52 1 3.10000.10001.10.301.5031.1247. 4.4.90.52 1
3.10000.10001.10.301.5032.1250. 4.4.90.52 I 3.10000.10001.10.303.5033.1252. 4.4.90.52 i
3.10000.10001.10.304.5034.1254. 4.4.90.52

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO

5.12000.12001.12.361.5036.1.258. 4.4.90.52 I 5.12000.12002.12.361.5036.1.260. 4.4.90.52 I
5.12000.12002.12.365.5036.1.262. 4.4.90.52 1 5.12000.12003.12.361.5037.1.264.4.4.90.52
//5.12000.12003.12.365.5037.1.266.4.4.90.52

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

4.11000.11001.8.122.5038.2.273.4.4.90.52 I 4.11000.11001.8.122.5038.2.280.4.4.90.52
//4.11000.11001.8.122.5038.2.282.4.4.90.52 1 4.11000.11001.8.122.5038.2.283.4.4.90.52
//4.11000.11001.8.243.5038.2.281.4.4.90.52 1 4.11000.11001.8.244.5038.1.268.4.4.90.52

//4.11000.11001.8.244.5038.2.275.4.4.90.52 /I 4.11000.11001.8.24 5.5038.2.276.4.4.90.52 /14.11000.11001.8.24
5.5038.2.277.4.4.90.52 // 4.11000.11001.8.24 5.5038.2.279.4.4.90.52;

e documentos que seguem, do que, para constar, fago este termo.

Eu Elza Ramos Guerra Souza , secretaria da Comissao
Permanente de Contratagao o subscrevi.
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PROCESSO LICITATORIO (RP) N° 034/2026 PREFEITURA
PREGAO ELETRONICO N° 007/ 2026

A Prefeitura Municipal do Santa Cruz da Baixa Verde - PE, torna publico que realizara
licitagdo, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA. O suporte para apoio
tecnolégico, estara disponivel no site http://www.licitanet.com.br Em que constitui
objeto da presente licitacdo o registro de pregos para eventual e futura aquisigéo
centralizada de equipamentos de informatica, recursos audiovisuais e infraestrutura
de protecao elétrica, novos e de primeiro uso, destinados a atender as necessidades
de modernizagao tecnoldgica das Secretarias Municipais de Administracdo Geral,
Educacado, Saude e Assisténcia Social do Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde
(PE), conforme especificagdes e exigéncias contidas no Termo de Referéncia, anexo
ao presente instrumento convocatério. O Pregédo sera conduzido pelo Agente de
Contratacao e Equipe de Apoio, designados pela Portaria n® 006/2026, e sera regido
pela Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021, pela Lei Complementar n.° 123, de
14 de dezembro de 2006, pelos Decretos Municipais que regulamentam o tema em
ambito local, e demais normas pertinentes.

1. DISPOSIGOES PRELIMINARES

1.1. O Pregéo Eletrénico sera realizado em sessao publica, de forma online por
meio da internet, mediante condi¢des de segurancga, criptografia e autenticacdo, em
todas as suas fases.

1.2.  Os trabalhos serédo conduzidos por servidor do Municipio, designado por ato
da autoridade competente, denominado Agente de Contratacbes, na funcédo de
Pregoeiro, mediante a insergdo e monitoramento de dados gerados ou transferidos
para o aplicativo http://www.licitanet.com.br (Provedor)

1.3. INiCIO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: as 15:00 do dia 12/11/2026
1.4. ABERTURA DAS PROPOSTAS: as 09:00 do dia 26/11/2026
1.5. INiCIO DA SESSAO DE DISPUTA: as 09:00. do dia 26/11/2026.

1.6. MODO DE DISPUTA: para fins de realizagdo da fase de lances, sera
adorado o modo de disputa ABERTO.

1.7. FORMALIZACAO DE CONSULTAS: Observado o prazo legal, o Licitante
podera formular consultas e pedidos de esclarecimentos EXCLUSIVAMENTE
através da plataforma eletronica http://www.licitanet.com.br, com antecedéncia minima
de 03 (trés) dias uteis antes da data de abertura da sesséo.

1.8. LOCAL DO PREGAO: em ambiente virtual com apoio da plataforma
http://www.licitanet.com.br. Na oportunidade de realizagdo da sessdo publica, a
equipe reunir-se-a na sala da comissao de licitacdes, na Rua Joao Roque da Silva,
349 — Centro - CEP 56.895-000, Santa Cruz da Baixa Verde/PE.
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1.9. Agente de Contratagdo (Pregoeiro): Inacio Ramos Neto - Equipe de Apoio:
Elza Ramos Guerra Souza; Natan Magalhdes Ferraz e Julia Rafaele de Lima Costa,
conforme Portaria GP n° 006/2026., conforme Portaria n® 006/2026.

1.10. O Licitante devera observar as datas e os horarios limites previstos para a
abertura das propostas, atentando também para a data e horario para inicio da
disputa.

1.11. Todas as referéncias de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessao
Publica obedecerao, obrigatoriamente, ao horario de Brasilia — DF e, dessa forma,
serdo registradas no sistema eletrénico e na documentacao relativa ao certame.

1.12. Serao considerados como dias nao uteis os sabados, domingos, feriados
nacionais, estaduais e demais feriados e pontos facultativos publicados em Diario
Oficial que influam no horario de funcionamento do érgéao licitante.

1.13. Sessbes ja iniciadas poderdo ser suspensas, cabendo ao agente de
contratagao informar, através do Sistema, a data e horario para retomada da
sessao.

1.14. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de
habilitagao digitalizados serdo computados em horas corridas.

1.15. Em caso de suspensado, quando da retomada da sessao, os prazos
concedidos serdo restituidos por tempo igual ao que faltava para sua
complementacgéo.

1.16. Havendo calamidade publica, fato relevante devidamente justificado ou
necessidade de adequacao de horario por motivos de administragao interna, os
horarios previstos poderdo ser alterados, cabendo ao agente de contratagéo
informar previamente as licitantes a alteracdo e a nova data e horario para
retomada da sessao publica, através do Sistema http://www.licitanet.com.br.

. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente licitagdo o registro de pregos para eventual e
futura aquisicdo centralizada de equipamentos de informatica, recursos
audiovisuais e infraestrutura de protecao elétrica, novos e de primeiro uso,
destinados a atender as necessidades de modernizagdo tecnologica das
Secretarias Municipais de Administracdo Geral, Educacido, Saude e Assisténcia
Social do Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde (PE), conforme especificagbes
e exigéncias contidas no Termo de Referéncia, anexo ao presente instrumento
convocatoério, conforme especificagdes contidas neste Edital e seus anexos.

2.2. O objeto sera julgado por ITEM, conforme descritivo constante no Termo de
Referéncia.

2.3. O objeto descrito neste instrumento € de natureza comum, em conformidade
com a conceituacao dada no inciso Xlll do art. 6° da Lei Federal n® 14.133/2021,
cujos padrbes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por
meio de especificacdes usuais de mercado.
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2.4. Considerando a natureza do objeto (compra e entrega de bens em etapa
unica), a relagdo contratual extingue-se com a entrega definitiva dos bens e o
término da garantia de fabrica, observando-se os créditos orgamentais do exercicio
financeiro.

2.5. O processo tem por objetivo o Sistema de Registro de Pregos, nos termos
da Lei n® 14.133/2021. As contratagdes decorrentes da futura Ata de Registro de
Precos ocorrerdo de acordo com as necessidades e sob demanda da
Administracdo, observando-se os créditos orcamentarios do exercicio financeiro de
cada solicitagao.

2.6. Ositens que compdem o objeto de que trata este referencial deverao atender
as especificacdes e detalhamentos técnicos constantes na tabela abaixo:

Item Descrigao Detalhada Unid. Quant.

COMPUTADOR DE MESA (DESKTOP CORE i5): Processador de
arquitetura x86-64, min. 6 nucleos fisicos, frequéncia base minima de 2.5 GHz
a 2.9 GHz (Intel Core i5 10%/12%/13% ger. ou AMD Ryzen 5). Placa-mae
compativel. Memoéria RAM: Min. 8 GB a 16 GB DDR4. Armazenamento: SSD
min. 240 GB a 512 GB (SATA ou NVMe). Unidade Optica: Gravador/Leitor de
DVD (conforme demanda). Periféricos: Teclado ABNT2 USB, Mouse 6ptico
USB e caixas de som USB. Monitor: Tela LED de 19,5" a 24", resolugao
minima HD+/Full HD. Sistema Operacional: Windows 10 Pro ou 11 Pro OEM
de fabrica. Acompanha pacote de aplicativos de escritério. Garantia: 12 a 36
meses on-site.

Und 69

COMPUTADOR DESKTOP (CORE i7): Processador: Arquitetura de no
minimo 8 nucleos fisicos e 16 threads, frequéncia base minima de 2.9 GHz
(equivalente ou superior a Intel Core i7 de 10? geragdo). Placa-mae
compativel. Memdéria RAM: Minimo 8GB DDR4 (ou superior), com
expansibilidade. Armazenamento: SSD de no minimo 240GB (SATA Il ou
2 | NVMe). Unidade Otica: Gravador de DVD SATA. Periféricos: Teclado padréo Und 21
ABNT2 (USB), Mouse optico minimo 800 DPI (USB), Caixas de som
multimidia USB. Monitor: Tela LED 19,5 polegadas, resolugao minima HD,
entradas HDMI e VGA. Sistema Operacional: Windows 10 Pro ou 11 Pro
(licenga OEM original, sem restricbes de dominio). Acompanha pacote de
aplicativos de escritério. Garantia on-site (no local) minima de 12 meses.

NOTEBOOK CORPORATIVO (GESTAO E FISCALIZAGAO): Processador:
Min. 6 nucleos fisicos (Intel Core i5 ou AMD Ryzen 5 recentes). RAM: 16 GB
DDR4/DDR5. Armazenamento: SSD M.2 NVMe 512 GB. Tela: 14" ou 15.6"
3 | Full HD (1920x1080) IPS/WVA antirreflexo. Conectividade: Wi-Fi 6, Bluetooth Und 5
5.1+, min. 2x USB-A 3.2, 1x USB-C, HDMI, RJ-45 Gigabit. CAmera HD com
tampa de privacidade, TPM 2.0, bateria min. 6h. Windows 11 Pro OEM.
Garantia: 12 meses.

MONITOR DE VIDEO LED 23.8" A 24": Tamanho da tela: 23 a 24 polegadas
na diagonal. Tipo de painel: LED (tecnologia IPS, VA ou TN). Resolugao
minima: Full HD (1920 x 1080 pixels), 60Hz+, tempo de resposta max. 5ms.
4 | Ergonomia: Base com regulagem de altura e inclinagdo. Conexdes de entrada Und 11
de video: Minimo 1x porta HDMI. Tensé&o de alimentagado: Fonte interna Bivolt
automatico (110V/220V). Acompanha cabo de alimentagdo padrdo NBR
14136 e cabo de video HDMI. Garantia minima de 12 meses.

IMPRESSORA LASER MONOCROMATICA: Velocidade min. de impressao:
35 paginas por minuto (ppm) em A4. Impresséo frente e verso automatica
5 | (Duplex). Resolugdo min.: 1200 x 1200 dpi. Conectividade: Ethernet (RJ-45 Und 10
Gigabit) e USB 2.0. Ciclo mensal recomendado: min. 4.000 paginas.
Acompanha cartucho de toner original de fabrica. Garantia: 12 meses.

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL COLORIDA: Tecnologia de impresséo:
Jato de tinta com sistema continuo de Tanque de Tinta (EcoTank ou
6 | equivalente) recarregavel de fabrica. Fun¢des integradas: Impressao, Cépia Und 75
e Digitalizagdo (Scanner). Conectividade: Interfaces USB 3.0 de alta
velocidade e Wi-Fi (Wireless) / Ethernet. Resolucdo de impressdo minima:
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5760 x 1440 dpi otimizados. Midias suportadas: Papel comum, papéis
especiais, tamanhos A4, Carta e oficio. O equipamento deve ser fornecido
com 01 (um) kit completo de tintas originais (Preto e Cores). Garantia minima
de 12 meses.

DISCO RIGIDO (HD) EXTERNO PORTATIL 1TB: Capacidade de
armazenamento de 1 Terabyte (1TB). Conexao de dados e alimentagéo via
USB 3.0 ou 3.2 (compativel com USB 2.0). Fator de forma de 2.5 polegadas,
encapsulamento resistente contra pequenos impactos. Compatibilidade Plug-
and-Play com sistemas Windows. Acompanha cabo original. Garantia minima
de 12 a 24 meses.

Und

14

DISCO RIGIDO (HD) EXTERNO PORTATIL 2TB: Capacidade de
armazenamento: 2 TB. Conexdo: USB 3.2 Gen 1 (compativel com USB
2.0/3.0). Alimentagdo via porta USB (sem fonte externa). Formato 2.5
polegadas, encapsulamento resistente contra pequenos impactos. Plug-and-
Play com Windows e macOS. Acompanha cabo original. Garantia: 12 a 24
meses.

Und

13

BATERIA SELADA PARA NOBREAK 12V 7A: Bateria de chumbo-acido
selada regulada por valvula (VRLA), tensdo nominal de 12V, capacidade de
7Ah. Resisténcia interna maxima de 24mQ. Composta por liga de chumbo-
calcio, com separador de manta de microfibras de vidro (AGM), totalmente
selada, permitindo utilizagdo em qualquer posigdo. Aplicagdo: nobreaks
(UPS), sistemas de alarmes e equipamentos. Vida util projetada minima de 3
a 5 anos. Garantia minima de 12 meses.

Und

20

10

ESTABILIZADOR DE TENSAO 300VA: Estabilizador microprocessado,
capacidade de poténcia de 300VA, tensdo nominal de entrada bivolt
automatico (115V/220V) e saida de 115V. Protecao integrada contra surtos
de tensao, subtensao, sobretensio e curtos-circuitos. Minimo de 4 tomadas
padrao NBR 14136. Equipamento com gabinete plastico de alto impacto
antichamas. Certificagdo obrigatéria do INMETRO. Garantia minima de 12
meses.

Und

35

11

ESTABILIZADOR E PROTETOR ELETRONICO DE ALTO DESEMPENHO
(1000VA): Poténcia nominal: 1000VA / 1000W. Topologia: Monofasica.
Tensao de entrada: Bivolt (127V / 220V). Tenséo de saida: 120V. Frequéncia
nominal: 60Hz. Filtro de linha RF-EMI integrado e protetor contra surtos
elétricos. Chave liga/desliga protegida. Minimo de 4 tomadas padrao NBR
14136. Gabinete em material de alto impacto antichamas. Certificagédo
INMETRO. Garantia on-site minima de 12 a 24 meses.

Und

33

12

FILTRO DE LINHA / REGUA DE EXTENSAO ELETRICA MULTIPOLAR:
Filtro de linha com 5 posi¢cdes (padrdo NBR 14136). Cabo de alimentagéo
com comprimento minimo de 1 a 1,2 metros. Tenséo de operagédo: Bivolt
(127V/220V). Corrente maxima: 10A. Chave disjuntora liga/desliga com
indicador luminoso e sistema de protegdo por fusivel ou minidisjuntor
rearmavel. Gabinete em material ABS ou equivalente antichamas.
Certificacdo INMETRO.

Und

45

13

NOBREAK (UPS) INTERATIVO (1200VA A 1500VA): Capacidade: 1200VA
a 1500VA, fator de poténcia min. 0.5. Topologia Line Interactive com AVR e
filtro de linha integrado. Bateria selada VRLA, autonomia min. de 15 minutos
em meia carga. Min. de 6 tomadas padrdao NBR 14136. Sinalizagdo visual e
sonora. Garantia: 12 meses.

Und

15

14

CABOS E ADAPTADORES DE VIDEO: Lote contendo: Adaptador conversor
HDMI (Macho) para VGA (Fémea) Plug and Play até 1080p; Cabo de video
VGA (DB15) min. 1,5m com filtro de ferrite; Cabos de video HDMI verséo 2.0
(High Speed) suporte a 4K e Full HD, de 3 metros a 5 metros com conectores
antioxidantes.

Und

55

15

CABO USB 2.0 PARA IMPRESSORA: Cabo de conexdo de dados USB Tipo
A (macho) para USB Tipo B (macho), padrdao 2.0, com blindagem contra
interferéncias. Comprimento minimo de 1,8 metros a 2,0 metros, para
interligacdo de impressoras multifuncionais a computadores.

Und

10

16

PEN-DRIVE 256GB: Capacidade: 256 GB. Conexdo: USB 3.0 ou 3.2,
retrocompativel. Design compacto, sem tampa solta ou com sistema retratil.
Garantia: 12 meses.

Und

10
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PROJETOR MULTIMIDIA (DATA-SHOW): Tecnologia 3LCD ou DLP. Brilho
min.: 3.300 Lumens (Cores e Branco). Resolugdo Nativa: WXGA ou XGA.
Tamanho da imagem: 30" a 300". Conexdes: Min. 1x HDMI, 1x VGA, 1x USB- Und 15
A. Alto-falante integrado. Vida util da IJampada: min. 6.000 horas. Acompanha
controle remoto e cabo de forgca. Garantia: 12 meses.

18

MINIPROJETOR SMART (TIPO HY300 PRO): Projetor portatil Smart
(Android integrado). Resolugéo nativa HD (720p) com suporte a decodificagéo
4K. Lampada LED de alta durabilidade. Proje¢édo de 40 a 130 polegadas. Und 30
Conectividade: Wi-Fi Dual Band, Bluetooth, HDMI, USB. Corre¢do de
keystone automatica/manual. Acompanha controle remoto e cabo de energia.

19

CAIXA DE SOM AMPLIFICADA PROFISSIONAL: Poténcia: 800W RMS /
2000W Pico. Amplificador Classe D. Woofer 12" + Tweeter 1". Resposta de
frequéncia: 60Hz a 20KHz. Conectividade: Bluetooth com TWS, Leitor
USB/SD. Entradas: Min. 2x Mic/Line (XLR/P10), 1x Aux RCA/P2. Equalizador
de 2 bandas + Echo. Fung&o Talkover. Acompanha tripé/suporte dobravel e
controle remoto. Bivolt automatico 110-220V.

Und 10

20

MICROFONE SEM FIO DUPLO UHF: Sistema duplo (2 bastdes). Frequéncia
UHF com min. 200 frequéncias selecionaveis. Alcance até 100 metros sem
barreiras. Resposta de frequéncia: 50 Hz a 15 kHz. Transmissores com Und 10
capsulas dinamicas, autonomia até 8 horas (pilhas AA). Receptor com display
digital e saidas balanceadas/ndo balanceadas.

21

PERIFERICOS AVULSOS (TECLADOS E MOUSES): Teclado USB padréo
ABNT2, Plug and Play, membrana tatil silenciosa, resistente a liquidos,
teclado numérico, cabo min. 1,5m. Mouse 6ptico USB de min. 1000 DPI,
design ambidestro, 3 botdes (com scroll), cabo min. 1,5m.

Und 15

2.7. Os bens requisitados mediante ordem de fornecimento oriunda da futura Ata
de Registro de Precgos deverao ser entregues em perfeito estado de funcionamento,
acompanhados de agente legalmente apto a representar a contratada.

2.8. Sera adotado o critério de julgamento MENOR PRECO POR ITEM.

3. DAS CONDIGOES PARA PARTICIPAGCAO E DAS VEDAGOES

3.1. DOS PARTICIPANTES

3.1.1. Poderao participar desta licitacdo quaisquer licitantes que detenham
em seu contrato social atividade pertinente e compativel com o objeto desta
licitacdo, que atendam a todos os requisitos e exigéncias deste edital e seus
respectivos anexos, bem como que possuam/estejam com credenciamento
regular no portal do http://www.licitanet.com.br.

3.1.2. Oslicitantes organizados sob a forma de cooperativa poderao participar
de licitacdo quando:

| - a constituicdo e o funcionamento da cooperativa observarem as regras
estabelecidas na legislagéo aplicavel, em especial a Lei n® 5.764, de 16
de dezembro de 1971, a Lei n® 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei
Complementar n°® 130, de 17 de abril de 2009;

Il - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuacdo em regime
cooperado, com reparticio de receitas e despesas entre os cooperados;
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[l - qualquer cooperado, com igual qualificagéo, for capaz de executar o
objeto contratado, vedado a Administragdo indicar nominalmente
pessoas;

IV - o objeto da licitacdo referir-se, em se tratando de cooperativas
enquadradas na Lei n°® 12.690, de 19 de julho de 2012, a servigos
especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem
executados de forma complementar a sua atuagéo.

3.1.3. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em
campo proprio do sistema eletrbnico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.1.4. Nao sera admitida a participacao de empresas sob a forma de
consorcio.

3.1.4.1. A vedagéo justifica-se por se tratar de aquisicdo de bens comuns de
mercado (equipamentos de tecnologia da informacao, recursos audiovisuais e
protecao elétrica), existindo um vasto leque de fornecedores individuais capazes
de adimplir o objeto.

3.1.4.2. A permissao de consorcios, neste caso, ndo traria beneficios de escala,
podendo gerar complexidade desnecessaria na responsabilizacdo técnica e na
cobertura da garantia de hardware.

3.1.5. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas
no artigo 34 da Lei n® 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n® 123/2006 e nos artigos 3° e 4° da
Lei n® 14.133/2021.

3.1.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transag¢des
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgédo ou entidade
promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.1.7. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus
dados cadastrais nos Sistemas mantenedor(es) da(a) plataforma(a), e manté-
los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informagédo, devendo
proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteracido dos registros tdo logo
identifique incorre¢ao ou aqueles se tornem desatualizados.

3.1.8. A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar
desclassificagdo no momento da habilitagéo.

DOS IMPEDIMENTOS A PARTICIPACAO

3.2.1. Estardao impedidos de participar de qualquer fase do certame,
interessados que se enquadrem em uma ou mais das situacdes a seguir:

a) aquele que ndo atenda as condi¢des deste Edital e seu(s) anexo(s);
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autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa
fisica ou juridica, quando a licitagao versar sobre servigos ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragcéo do
projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico
ou subcontratado, quando a licitagao versar sobre servigos ou fornecimento
de bens a ela necessarios;

pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagao,
impossibilitada de participar da licitacdo em decorréncia de sancio que |lhe
foi imposta;

aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6érgédo ou entidade
contratante ou com agente publico que desempenhe fung¢do na licitagdo ou
atue na fiscalizagado ou na gestao do contrato, ou que deles seja cénjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagao do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por
exploragéo de trabalho infantil, por submisséo de trabalhadores a condigbes
analogas as de escravo ou por contratagcdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislagéo trabalhista;

agente publico do 6rgao ou entidade licitante;

Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando
nessa condigao;

3.2.2. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da
execucado do contrato, agente publico do 6rgdao ou entidade contratante,
devendo ser observadas as situagdes que possam configurar conflito de
interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos
da legislacao que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lein°® 14.133,
de 2021.

O impedimento de que trata a alinea “d)” do item anterior, sera também

aplicado ao licitante que atue em substitui¢cao a outra pessoa, fisica ou juridica, com
o intuito de burlar a efetividade da sangdo a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito
ou a utilizagao fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

A critério da Administracdo e exclusivamente a seu servico, o autor dos

projetos e a empresa a que se referem as alineas “b)” e “c)” do item 3.2.1, poderao
participar no apoio das atividades de planejamento da contratagao, de execugao da
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licitacdo ou de gestédo do contrato, desde que sob supervisdo exclusiva de agentes
publicos do 6rgao ou entidade.

3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econdémico.

3.6. O disposto nas alineas “b)” e “c)” do item 3.2.1, ndo impede a licitagdo ou a
contratagdo de servico que inclua como encargo do contratado a elaboragéo do
projeto basico e do projeto executivo, nas contratagdes integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execugao.

3.7. Em licitagbes e contratagbes realizadas no ambito de projetos e programas
parcialmente financiados por agéncia oficial de cooperacédo estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou juridica que integre
o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidonea
nos termos da Lei n® 14.133/2021.

3.8. A vedagao de que trata a alinea “h)” do item 3.2.1 estende-se a terceiro que
auxilie a conducéo da contratacdo na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3.9. DAS CONDICOES PARA A PARTICIPAGAO

3.9.1. A participagado no Pregao Eletronico dar-se-a por meio de digitagao da
senha pessoal e intransferivel do representante credenciado e subsequente
encaminhamento da proposta de precgos, exclusivamente por meio do sistema
eletrénico, observados a data e horario limite estabelecidos

3.9.2. Como condic¢ao para participacédo no Pregao, a licitante assinalara “sim”
ou “ndo” em campo proprio do sistema eletronico, relativo as seguintes
declaragoes:

3.9.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n® 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, e que nao celebrou contratos
com a Administracdo Publica cujos valores extrapolam a receita bruta
maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte;

3.9.2.2. O Licitante devera manifestar, em campo proprio do sistema
eletrbnico, o pleno conhecimento e atendimento as exigéncias de
habilitacdo previstas no edital;

3.9.2.3. Que esta ciente e concorda com as condi¢des contidas no edital e
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convencbes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no instrumento
convocatorio
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3.9.2.4. O Licitante que se manifestar de acordo com o item precedente e
vier a ser inabilitado por falta de documentagcdo e/ou por apresentar
documentacio falsificada, devera estar ciente de que podera ser aberto
processo administrativo.

3.9.2.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

3.9.2.6. Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da
Constituicao Federal de 1998;

3.9.2.7. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

3.9.2.8. Que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos Il e IV
do art. 1° e no inciso lll do art. 5° da Constituicdo Federal;

3.9.2.9. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as
regras de acessibilidade previstas na legislagéo, conforme disposto no art.
93 da Lei n°® 8.213/1991.

3.9.3. Em observancia ao art. 48, inciso |, da Lei Complementar n° 123/2006,
os itens deste certame cujo valor estimado final (apds consolidacdo da
pesquisa de pregos) ndo ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serdo de
participacdo EXCLUSIVA para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno
Porte (EPP);

3.9.4. Para os itens cujo valor estimado ultrapasse R$ 80.000,00, a licitagdo
sera de AMPLA PARTICIPACAO, garantindo-se, contudo, as ME/EPPs os
beneficios de tratamento favorecido e diferenciado (critério de desempate ficto
e prazos para regularidade fiscal), nos termos da lei.

3.10. A assinalacdo do campo “nao” no sistema eletrénico para a condi¢cdo de
ME/EPP nao impedira a participacdo no certame, produzindo apenas o efeito de o
licitante renunciar ao direito ao tratamento favorecido.

3.11. A declaragéo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condi¢ao sujeitara o
licitante as sangdes previstas em lei e neste Edital.

3.12. Cabera ao Licitante acompanhar todas as operacdes no sistema eletrénico
antes, durante e apds a sessao publica do pregao, ficando responsavel pelo 6nus
decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de quaisquer mensagens
e informacdes emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAGAO

4.1. Na presente licitagdo, a fase de habilitagdo sucedera as fases de
apresentacao de propostas, de lances e de julgamento.
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4.2. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico,
a proposta com o valor, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horario estabelecidos para abertura da sesséo publica.

4.3. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, em campo préprio do
sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema
eletrénico, que cumpre os requisitos da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido.

4.5. A falsidade de qualquer declaragao sujeitara o licitante as sangdes previstas
na Lei n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.6. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida
no sistema, até a abertura da sessao publica.

4.7. Nao havera ordem de classificagcao na etapa de apresentacdo da proposta
pelo licitante, 0 que ocorrera somente apos os procedimentos de abertura da
sessao publica e da fase de envio de lances.

4.8. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a
proposta dos licitantes convocados para apresentacdo de propostas, apds a fase
de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera
parametrizar o seu valor final minimo quando do cadastramento da proposta e
obedecera as seguintes regras:

a) a aplicagao do intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances,
que incidira tanto em relagao aos lances intermediarios quanto em relagao
ao lance que cobrir a melhor oferta; e

b) os lances serao de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final
minimo estabelecido.

4.10. Caso a fase de habilitacdo anteceda as fases de apresentacao de propostas
e lances, os licitantes encaminharéo, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitagdo e a proposta com o preco
ou o percentual de desconto, observando as disposi¢des deste Edital.

4.11. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a
proposta dos licitantes convocados para apresentagao de propostas, apds a fase
de envio de lances.

4.12. O valor final minimo parametrizado no sistema podera ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor prego; e
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4.13. O valor final minimo parametrizado na forma do item 4.12 possuira carater
sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgao ou entidade promotora da
licitacdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 6rgaos de
controle externo e interno.

4.14. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as
operacgdes no sistema eletrénico durante o processo licitatério e se responsabilizar
pelo 6nus decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de mensagens
emitidas pela Administragao ou de sua desconexao.

4.15. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para
imediato bloqueio de acesso.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. Apés a divulgagao do edital no sitio eletronico, os licitantes encaminharéo,
exclusivamente por meio do sistema, a proposta na qual devera constar a descricao
do objeto, as quantidades, a marca, o fabricante e o valor, que devera ser
apresentado em moeda nacional utilizando-se 2 (duas) casas decimais para o valor
unitario e total, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sesséo publica.

5.2. Na proposta devera ser expressamente declarado que estao inclusos todos
os custos com impostos, seguros, transportes, garantias, embalagens,
contribuicdes sociais, bem como quaisquer outras despesas relacionadas com a
execugao do objeto.

5.3. O licitante devera enviar a sua proposta mediante o preenchimento, no
sistema eletrénico, dos seguintes campos:

5.3.1. Valor unitario e Valor total do item ofertado;
5.3.2. Marca do equipamento cotado;
5.3.3. Fabricante do equipamento cotado;

5.3.4. Quantidade cotada, sendo expressamente vedado oferecer proposta
em quantitativo inferior ao maximo previsto para contratacao do item;

5.3.5. Descricao do objeto, contendo as especificagdes detalhadas exigidas
no Termo de Referéncia;

5.4. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.5. Descrigdo do objeto, contendo as informagdes similares a especificagdo do
Termo de Referéncia;

5.6. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serdo de exclusiva responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de
pleitear qualquer alterac&do, sob alegagao de erro, omissao ou qualquer outro
pretexto.

Pagina 12 de 57



ESTADO DE PERNAMBUCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA BAIXA VERDE/PE
Rua Jodo Roque da Silva, 349 — Centro - CEP 56.895-000 - Telefax (087) 3846-8149 -Santa Cruz da Baixa Verde - PE

CNPJ 35.445.485/0001-01

5.7. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variaveis, a cotacao adequada sera a que corresponde a media dos
efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses.

5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao
vigente.

5.9. Na presente licitacdo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte
poderao se beneficiar do regime de tributagao pelo Simples Nacional.

5.10. A apresentagao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposi¢cdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de
Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita
execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui¢ao.

5.10.1. O prazo de validade da proposta nédo sera inferior a 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua apresentacgao.

5.10.2. Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas
normas de regéncia de contratagdes publicas federais, quando participarem de
licitacGes publicas;

5.10.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o prego ja
decorrente da aplicacdo do desconto ofertado devera respeitar os precos
maximos previstos no Termo de Referéncia.

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragao por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilizacao pelo Tribunal de Contas
da Unido e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias:
assinatura de prazo para a adogao das medidas necessarias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituigdo; ou condenagao dos agentes
publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao
erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na
execugao do contrato.

5.12. As licitantes que nado atenderem rigorosamente esta condicédo serdo
DESCLASSIFICADAS.

5.13. As empresas que identificarem suas propostas no Sistema Eletronico,
ressalvadas as condicbes legalmente admitidas, serdo sumariamente
desclassificadas.

DAS ATRIBUICOES DO PREGOEIRO

6.1. O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, que tera, em especial, as
seguintes atribuigdes:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
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b) responder as questdes formuladas pelos licitantes, relativas ao certame;

o O

analisar a aceitabilidade das propostas;

()

)
) abrir as propostas de precos;
)
)

desclassificar propostas indicando os motivos;

—h

) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do
lance de menor preco;

g) verificar a habilitagcdo do Licitante classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos;

j) elaborar a ata da sesséo;

k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a
contratagao;

[) abrir processo administrativo para apuragéo de irregularidades, visando a
aplicagao de penalidades previstas na legislagao.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-a automaticamente em sesséao
publica, por meio de sistema eletrénico, na data, horario e local indicados neste
Edital.

7.2. Os licitantes poderéo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitagdo, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sesséao publica.

7.3. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdao encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5. Olance devera ser ofertado pelo valor unitario ou total do item/lote, conforme
dispuser o Edital.

7.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario
fixado para abertura da sessao e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances,
que incidira tanto em relacdo aos lances intermediarios quanto em relacdo a
proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$10,00 (dez reais).
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7.9. O licitante podera, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos apods o registro no sistema, na hipétese de lance
inconsistente ou inexequivel.

7.10. O procedimento seguira de acordo com o0 modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregéo eletrénico o modo de
disputa “ABERTO?”, os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com
prorrogacgoes.

7.11.1. A etapa de lances da sessao publica tera duragao de dez minutos e,
apos isso, sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de duragéo da sessao publica.

7.11.2. A prorrogagao automatica da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, sera de dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse periodo de prorrogagao, inclusive no caso de lances
intermediarios.

7.11.3. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessao publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e
divulgara os lances conforme a ordem final de classificagao.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferengca em relagdo a proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o reinicio da disputa
aberta, para a definicdo das demais colocagdes.

7.11.5. Apds o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados
para apresentar lances intermediarios.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregéao eletrdbnico o modo de
disputa “ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentardo lances publicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

7.12.1. A etapa de lances da sessao publica tera duracdo inicial de quinze
minutos. ApOs esse prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento
iminente dos lances, apds o que transcorrera o periodo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a
recepcao de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas
com pregos até 10% (dez por cento) superiores aquela possam ofertar um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar
por manter o seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.4. Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢gdes definidas neste
item, poderao os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificagao, até o maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
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7.13. Apéds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenara e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregéo eletrénico o modo de
disputa “FECHADO E ABERTO", poderao participar da etapa aberta somente os
licitantes que apresentarem a proposta de menor pre¢o/ maior percentual de
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores aquela,
em que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, até o encerramento
da sessao e eventuais prorrogacoes.

7.14.1. Nao havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condi¢des definidas
no item 7.14, poderdo os licitantes que apresentaram as trés melhores
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.14.2. A etapa de lances da sessao publica tera duragao de dez minutos e,
apos isso, sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de duragéo da sessao publica.

7.14.3. A prorrogagao automatica da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, sera de dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse periodo de prorrogagao, inclusive no caso de lances
intermediarios.

7.14.4. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessao publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e
divulgara os lances conforme a ordem final de classificagao.

7.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferengca em relagdo a proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o reinicio da disputa
aberta, para a definicdo das demais colocagdes.

7.14.6. Apés o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serdo
convocados para apresentar lances intermediarios.

7.15. Apds o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenara e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.16. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.17. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificagao do licitante.

7.18. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregéo, o sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a
recepgao dos lances.

7.19. Quando a desconexao do sistema eletrbnico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada
somente apds decorridas vinte e quatro horas da comunicagdo do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgagao.

7.20. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua
proposta.
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7.21. Em relacdo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada
a verificagao automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificara em coluna prépria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo a comparagédo com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n°® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21.1. Nessas condicdes, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a
primeira colocada.

7.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de
encaminhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados apos a comunicagao automatica para tanto.

7.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou ndao se manifeste no prazo estabelecido, serdo
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

7.21.4. No caso de -equivaléncia dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.22. S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances),
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate sera aquele previsto no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta
ordem:

a) disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderao apresentar
nova proposta em ato continuo a classificacao;

b) avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverao preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigac¢des previstos nesta Lei;

c) desenvolvimento pelo licitante de ag¢des de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientagdes dos 6rgaos de controle.

7.22.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente,
aos bens e servicos produzidos ou prestados por:
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a) empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do
orgéao ou entidade da Administragao Publica estadual ou distrital licitante ou,
no caso de licitagdo realizada por 6rgdo ou entidade de Municipio, no
territério do Estado em que este se localize;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa € no desenvolvimento de tecnologia
no Pais;

d) empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei n°
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, na hipétese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preco maximo ou inferior ao
desconto definido para a contratagao, o pregoeiro podera negociar condigdes mais
vantajosas, apods definido o resultado do julgamento.

7.23.1. A negociagao podera ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificagao inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo apos a negociacao, for desclassificado em razdo de sua proposta
permanecer acima do pre¢co maximo definido pela Administracao.

7.23.2. A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.23.3. O resultado da negociacao sera divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatorio.

7.23.4. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apos
a negociacao realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessarios a confirmagéao daqueles exigidos neste
Edital e ja apresentados.

7.23.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitagao fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.24. Apds a negociagdo do pregco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacéo e
julgamento da proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociacédo, o pregoeiro verificara se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condi¢des de participagao
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°® 14.133/2021, legislacao correlata
e no item 3.2 do edital, especialmente quanto a existéncia de san¢ao que impeca
a participacdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:
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8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniao
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sécio majoritario, por for¢ca da vedacgao de que trata o artigo 12 da
Lein® 8.429, de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situagao do licitante a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.
(IN_n° 3/2018, art. 29, caput)

8.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios,
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).

8.3.2. O licitante sera convocado para manifestagcdao previamente a uma
eventual desclassificagdo. (IN n°® 3/2018, art. 29, §2°).

8.3.3. Constatada a existéncia de san¢ao, o licitante sera reputado inabilitado,
por falta de condicido de participacgao.

8.4. Na hipétese de inversdao das fases de habilitacdo e julgamento, caso
atendidas as condicoes de participagcdo, sera iniciado o procedimento de
habilitagcao.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz
jus ao beneficio, em conformidade com o item 3.1.5 deste edital.

8.6. Verificadas as condicdes de participacdo e de utilizagdo do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto
a adequacgao ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo
estipulado para contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7. Sera desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. contiver vicios insanaveis;

8.7.2. nao obedecer as especificacbes técnicas contidas no Termo de
Referéncia;

8.7.3. apresentar pregcos inexequiveis ou permanecerem acima do preco
maximo definido para a contratacgao;

8.7.4. néao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administracao;

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste
Edital ou seus anexos, desde que insanavel.
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8.8. No caso de aquisigdo bens ou contratacdo de servigos em geral, é indicio de
inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do
valor orgado pela Administracao.

8.8.1. A inexequibilidade, na hipétese de que trata o item 8.8, s6 sera
considerada apés diligéncia do pregoeiro, que comprove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.8.2. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administragéo,
equivalente a diferenca entre este ultimo e o valor da proposta, sem prejuizo
das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.

8.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, deverdo ser efetuadas
diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.10. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a
desclassificacdo da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que ndo haja majoragdo do prego e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratagao;

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas;

8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corregcao
a indicacao de recolhimento de impostos e contribuicées na forma do Simples
Nacional, quando nao cabivel esse regime.

8.11. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagbes
do objeto, podera ser colhida a manifestagéo escrita do setor requisitante do servigo
ou da area especializada no objeto.

8.12. Caso o Termo de Referéncia exija a apresentagdo de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo
de Referéncia, sob pena de nao aceitacdo da proposta.

8.13. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horario de
realizacdo do procedimento para a avaliacdo das amostras, cuja presencga sera
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.14. Os resultados das avaliagdes serao divulgados por meio de mensagem no
sistema.

8.15. No caso de n&o haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificacoes previstas neste Edital, a proposta do licitante sera recusada.

8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nao for(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-a com a verificagdo da(s) amostra(s) e, assim,
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sucessivamente, até a verificacdo de uma que atenda as especificagdes constantes
no Termo de Referéncia.

DA FASE DE HABILITAGCAO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagédo, seréo
exigidos para fins de habilitagdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, de
2021.

9.2. A documentacgao exigida para fins de habilitagdo juridica, fiscal, social e
trabalhista e econdmico-financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral
no SICAF.

9.3. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nao
funcionem no Pais, as exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em traducao livre.

9.3.1. Na hipdtese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao
funcione no Pais, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos
para a habilitagdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e
apostilados nos termos do disposto no Decreto n°® 8.660, de 29 de janeiro de
2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participacao de consércio de empresas, a habilitagao
técnica, quando exigida, sera feita por meio do somatoério dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitagdo econédmico-financeira, quando exigida,
sera observado o somatoério dos valores de cada consorciado.

9.4.1. Se o consércio ndo for formado integralmente por microempresas ou
empresas de pequeno porte e o termo de referéncia exigir requisitos de
habilitagdo econdmico-financeira, havera um acréscimo de 30%, para o
consorcio em relagéo ao valor exigido para os licitantes individuais.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderéao ser apresentados
em original, por cépia ou digitalizagdo em resolucdes legiveis.

9.6. A comprovagéao de regularidade fiscal e trabalhista dos beneficiarios da Lei
Complementar n°® 123/06 somente sera exigida para a adjudicacéo, e nao como
condigao para participacao na licitacao.

9.6.1. Havendo alguma restricdo na comprovacao da regularidade fiscal e
trabalhista, sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial
correspondera ao momento em que o licitante for declarado o vencedor do
certame, prorrogavel por igual periodo, a critério da administragao publica, para
a regularizagado da documentagido, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissao de eventuais certidbes negativas ou positivas com efeito de certidao
negativa.
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9.6.2. A prorrogagcdo do prazo previsto acima devera ser solicitada
formalmente, via sistema eletrénico, dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias
uteis concedidos para a regularizagdo da documentacao fiscal e trabalhista.

9.6.3. A néao regularizagdo da documentagao, no prazo previsto acima,
implicara decadéncia do direito a contratacdo, sem prejuizo das sangdes
previstas neste edital e na legislagdo, sendo facultado ao Agente de
Contratac&o convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagéo.

9.7. Os documentos exigidos para fins de habilitagcdo poderao ser substituidos
por registro cadastral emitido por érgéo ou entidade publica, desde que o registro
tenha sido feito em obediéncia ao disposto na Lei n° 14.133/2021.

9.8. Sera verificado se o licitante apresentou declaragcdo de que atende aos
requisitos de habilitacdo, e o declarante respondera pela veracidade das
informacdes prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei n°® 14.133/2021).

9.9. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitacdo, a declaragao de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para
pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e
em outras normas especificas.

9.10. O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaragcao de
que suas propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.11. Nos casos em que a Administragdo tenha acesso vinculado ao sistema
<https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf>, a habilitacdo podera ser
verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.11.1. Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de
requisitos mediante apresentagcdo dos documentos originais nao-digitais
quando houver duvida em relagdo a integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

9.11.2. E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados
cadastrais no Sicaf e manté-los atualizados junto aos érgaos responsaveis pela
informacao, devendo proceder, imediatamente, a corre¢ao ou a alteragao dos
registros tao logo identifique incorre¢gdo ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN_n® 3/2018, art. 7°, caput).

9.11.3. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar
desclassificacdo no momento da habilitagdo. (IN_n° 3/2018, art. 7°, paragrafo
unico).

9.11.4. A verificagao pelo pregoeiro, em sitios eletrénicos oficiais de 6rgaos e
entidades emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de
habilitagcao.

9.11.56. Os documentos exigidos para habilitacdio que ndo estejam
contemplados no Sicaf serao enviados por meio do sistema, em formato digital,
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no prazo de 02 (duas) horas, prorrogavel por igual periodo, contado da
solicitagao do pregoeiro.

9.11.6. Na hipdtese de a fase de habilitagdo anteceder a fase de apresentagao
de propostas e lances, os licitantes encaminhardo, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitagdo e a proposta com o preco ou o
percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° do
art. 39 da Instrugdo Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

9.12. Nos casos em que a analise dos documentos tenha sido realizada pelo
SICAF, os documentos nele contidos, e a comprovagao da sua existéncia devera
ser anexada na plataforma onde se realiza o processo, com vistas a viabilizar a
apreciacao por todos os participantes.

9.13. A verificagdo dos documentos somente sera feita em relagdo ao licitante
vencedor.

9.14. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de
Referéncia somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.15. Respeitada a excec¢do do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal,
quando a fase de habilitagao anteceder as fases de apresentacado de propostas e
lances e de julgamento, a verificagdo ou exigéncia do presente subitem ocorrera
em relagao a todos os licitantes.

9.16. Apds a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo sera permitida a
substituicdo ou a apresentacédo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia,
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°):

9.16.1. complementagcdao de informagdes acerca dos documentos ja
apresentados pelos licitantes e desde que necessaria para apurar fatos
existentes a época da abertura do certame; e

9.16.2. atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data
de recebimento das propostas;

9.17. Na analise dos documentos de habilitagdo, a comissdo de contratacéo
podera sanar erros ou falhas, que nao alterem a substancia dos documentos e sua
validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a
todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagao e classificagao.

9.18. Na hipotese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagcdo, o
pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de classificacao, até a apuracdo de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 9.11.5.

9.19. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de
habilitacdo do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitacdo, apds concluidos
os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.20. A comprovacéo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratacao, e néo
como condicio para participacao na licitacao (art. 4° do Decreto n°® 8.538/2015).
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9.21. Quando a fase de habilitagdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido
encerrada, ndo cabera exclusao de licitante por motivo relacionado a habilitacéo,
salvo em razao de fatos supervenientes ou s6 conhecidos apos o julgamento.

10.DAS COMPROVAGOES PARA HABILITAGAO

10.1. Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverdao estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3. Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de
numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas contribuigdes.

10.4. O licitante temporariamente arrematante devera, para fins de habilitagcao,
encaminhar exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitacdo
exigidos a seguir, encerradas as fases de lances e julgamento da proposta;

10.5. DA HABILITACAO JURIDICA

10.5.1. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.5.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigcao de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a
verificagdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

10.5.3. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU: inscrigao
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatério de seus administradores;

10.5.4. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de
funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia,
sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede,
conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

10.5.5. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatério de seus administradores;

10.5.6. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria:
inscricao do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples
ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no
Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no
Registro onde tem sede a matriz
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10.5.7. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas
as alteragbes ou da consolidagao respectiva.

10.6. DA HABILITAGCAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

10.6.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no
Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

10.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentacao de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Uniao (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretéario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

10.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(FGTS);

10.6.4. Prova de inexisténcia de deébitos inadimplidos perante a Justiga do
Trabalho, mediante a apresentagéo de certiddo negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

10.6.5. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

10.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e
[Municipal/Distrital] do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em
cujo exercicio contrata ou concorre;

10.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual,
devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacao de declaracdo da
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

10.6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.7. DA HABILITACAO ECONOMICO-FINANCEIRA

10.7.1. Para comprovar sua aptiddo econémica para cumprir as obrigacdes
decorrentes do futuro contrato, o licitante devera comprovar de forma objetiva,
por coeficientes e indices econémicos previstos a seguir, devidamente
justificados no presente processo licitatorio, restringindo a apresentagédo da
seguinte documentacgao:

10.7.2. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do
domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que
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admitida a sua participagao na licitagao (art. 5°, inciso |l, alinea “c”, da Instrucéo
Normativa Seges/ME n°® 116, de 2021), ou de sociedade simples;

10.7.3. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, datada de, no maximo 30 (trinta) dias anteriores a data de abertura
da licitagdo. - Lei n°® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il);

10.7.3.1. Nos casos em que na comarca jurisdicionaria da sede da licitante, ndo
tramitam mais processos fisicos, devera ser comprovada a condicdo de
regularidade, acerca da inexisténcia de feitos sob faléncia, concernentes ao CNPJ
da proponente, nos termos e condi¢cées estabelecidos em regulamento do 6rgao
competente

10.7.4. Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco devera ser
apresentada a Certidao Licitagao 1° e 2° Graus emitidas na forma da Instrugao
Normativa do TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolucdo do CNJ n° 185 e na Lei
11.419/2006, obtidas no portal do tjpe.

10.7.5. Balancgo patrimonial, demonstragao de resultado de exercicio e demais
demonstragdes contabeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, ja exigidos na
forma da Lei;

10.7.5.1. caso de a pessoa juridica tenha sido constituida ha menos de 2 (dois)
anos, os documentos referidos no subitem 10.9, limitar-se-ao ao ultimo exercicio
social;

10.7.5.2.  apresentar os seguintes indices contabeis, extraidos do ultimo Balango
Patrimonial, devidamente assinado por profissional contabil, atestando a boa situacao
financeira da empresa:

PG = Liquidez Geral — igual ou superior a 1
SG = Solvéncia Geral — igual ou superior a 1
LC = Liquidez Corrente — igual ou superior 1
Sendo:

LG =(AC + RLP)/ (PC + ELP)

SG = AT/ (PC+ELP)

LC=AC/PC

Onde:

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizavel a Longo Prazo
PC = Passivo Circulante

ELP = Exigivel a Longo Prazo
AT = Ativo Total

10.7.6. Os indices acima descritos poderdo ser demonstrados, em folha
prépria, fazendo-se constar os dados do balango que lhes deram origem;

10.7.6.1.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), sera exigido para fins de habilitacdo, a comprovacéo de patrimonio liquido
minimo de 10% do valor total estimado da contratagao

10.7.6.2. O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser
atestado mediante declaragdo assinada por profissional habilitado da area contabil,
apresentada pelo fornecedor.
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10.7.7. Do Momento de Exigéncia:

10.7.7.1.  Deveréao ser apresentados pelas empresas as demonstragdes contabeis
do ultimo e penultimo exercicio da seguinte forma:

c) As que nao utilizam o Sistema Publico de Escrituragdo Digital (SPED), a
partir de 1° de maio do ano corrente, de acordo com os arts. 1.065 e 1078,
do Cadigo Civil e arts. 132 e 133, da Lei Federal n.° 6.404/1976;

d) As que utilizam o Sistema Publico de Escrituragao Digital (SPED), até o
ultimo dia util do més definido em portaria ou instrugdo normativa da Receita
Federal do Brasil, vigente, que trata da matéria.

10.7.8. Composi¢cao Minima das Demonstragbes Contabeis:

10.7.8.1.  As empresas deverao apresentar o Balango patrimonial e demonstragao
do resultado, conforme o estabelecido nos artigos 1.179 e 1.180 do Cddigo Civil (Lei
n.° 10.406/02), apresentaveis de acordo com as regulamentac¢des atualizadas do
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que comprovem a aptiddo econémica da
empresa

10.7.8.2. No caso das ME/EPP e equiparadas que apresentarem as demonstracoes
contabeis, estas poderdo optar pelo Modelo Contabil simplificado para ME/EPP e
equiparadas, definido pelo Conselho Federal de Contabilidade através da Norma
Brasileira de Contabilidade, NBC TG 1002, de 18 de novembro de 2021.

10.7.8.3.  Os balancos e demonstragdes contabeis devem vir acompanhados dos
termos de abertura e encerramento, devidamente copiados do livro diario, registrado
na Junta Comercial do domicilio do licitante, devidamente autenticado por esta,
conforme preceituam o artigo 1.181 do Cédigo Civil e a Instru¢do Normativa n.° 82/21
do Departamento de Registro Empresarial e Integracdo — DREI.

10.7.8.4. Os balangos e demonstracbes contabeis devem ser assinados pelo
representante legal da empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

10.7.8.5.  Se houver no exercicio exigivel movimentagao na conta lucros/prejuizos
acumulados, que cause impacto no Patriménio Liquido, podera ser solicitado em
diligéncia a Demonstragdo dos Lucros ou Prejuizos Acumulados (DLPA), para
comprovacao dos valores apresentados na referida conta, sendo essa de elaboragao
obrigatéria como prevé o art. 176 da Lei Federal n.° 6.404/1976 e o Comité de
Pronunciamentos Contabeis (CPC) em seu pronunciamento de n.° 26. Ressaltando,
que no caso da empresa elaborar a Demonstracdo das Mutagcdes do Patriménio
Liquido (DMPL), esta substitui a DLPA como preceitua o art. 186 da Lei Federal
6.404/1976.

10.7.8.6. As alteragdes da Lei 6.404/76, determinadas pela Lei Federal n.°
11.638/07 deverao constar do balango patrimonial e demonstragdes contabeis do
ultimo exercicio social, inclusive o parecer de auditoria aprovando as demonstragoes
contabeis para as sociedades enquadradas como de grande porte.

10.7.8.7. Os prazos de encerramento e fechamento de cada exercicio social
referente as demonstragdes contabeis devem seguir as previsdes estabelecidas para
cada tipo societario, ou as previsoes relativas de acordo com seu regime tributario.

10.7.9. As Sociedades submetidas ao Sistema Publico de Escrituragao Digital
(SPED), conforme previsto no Decreto n.° 6.022, de 22 de janeiro de 2007,
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alterado pelo Decreto n.° 7.979/13 e que pela legislagao pertinente a Receita
Federal do Brasil sejam obrigadas a Escrituragdo Contabil Digital (ECD)
deverao apresentar os seguintes documentos emitidos pelo préprio "sistema
de escrituracao digital" relativos as demonstragdes contabeis ja exigiveis nos
termos da lei:

e) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diario;
f) Balango Patrimonial;

g) Demonstragédo do Resultado do Exercicio;

h) Recibo de Entrega de Escrituragdo Contabil Digital.

10.7.10. Serao considerados autenticados os livros contabeis transmitidos
pelas empresas ao Sistema Publico de Escrituragao Digital - SPED, na forma
prevista pelo Decreto Federal n.° 8.683/16, cuja autenticagdo sera comprovada
pelo recibo de entrega emitido pelo SPED.

10.7.11. As sociedades andnimas que publicarem o balango patrimonial na
forma da Lei Federal n.° 6.404/1976 e alteracdes, estarao dispensadas para o
efeito deste certame, da apresentacao dos documentos emitidos pelo sistema
de escrituracdo digital (SPED), desde que sejam apresentadas as
Demonstragdes Contabeis publicadas com o respectivo parecer de auditoria
que as aprova.

10.7.12. As Sociedades Andnimas deverdao apresentar demonstracdes
contabeis:

i) Publicadas em jornal de Grande Circulacédo ou Diario Oficial, na forma da
Lei Federal n.° 6.404/1976 e alteragoes;

j) As sociedades anbnimas de capital aberto, deverao apresentar o parecer
de auditoria, referente as suas demonstragdes contabeis, elaboradas de
acordo com as alteracdes da Lei Federal n.° 6.404/1976, determinadas pela
Lei Federal 11.638/07.

10.7.13. A exigéncia constante do subitem anterior aplica-se também as
sociedades de grande porte, ainda que nao constituidas sob a forma de
sociedades por acoes.

10.7.14. Considera-se de grande porte, para fins exclusivos deste certame
a sociedade ou conjunto de sociedades sob controle comum que tiver no
exercicio social anterior Ativo Total superior a R$ 240.000.000,00 (duzentos e
quarenta milhdes de reais) ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00
(trezentos milhdes de reais), de acordo com o paragrafo unico do art. 3° da Lei
Federal n.° 11.638/07.

10.8. JUSTIFICATIVA DE EXIGENCIA DE iNDICES DE LIQUIDEZ NO EDITAL

Serao exigidos indices de liquidez corrente e geral, ndo inferiores a 1, (um), ou seja,
para cada um real de divida de curto e de longo prazo, a empresa devera possuir,
no minimo, um real de recursos disponiveis na somatéria da mesma fragdao de
tempo, ou seja, no curto prazo e também no longo prazo.
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Sera exigido ainda, o indice de Solvéncia Geral, que expressa o grau de garantia
que a empresa dispde em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas.
Exige-se, de igual modo, que para cada 1 (um) real de divida a empresa disponha
de, no minimo, 1 (um) real correspondente no ativo total, ou seja, a empresa
demonstrara pela capacidade de liquidacdo de suas obrigacdes, levando-se em
conta todo o seu patriménio (disponibilidades de curto e de longo prazo e patrimdnio
permanente), o que vale dizer, em caso de encerramento de suas atividades, no
momento em que venha a ocorrer, a empresa evidenciara total solvéncia.

Justificam-se as exigéncias acima mencionadas, inicialmente, de modo a se avaliar
a real situagao financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a
capacidade de satisfacdo das obrigagbes assumidas, além da capacidade de
cumprimento dos encargos econdmicos decorrentes da contratagéo, considerado o
prazo de duracdo da mesma.

Com relacao aos indices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do
minimo usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a
liquidez corrente quanto a geral da empresa, além de sua capacidade de solvéncia,
condigbes essas que asseguram a Administragdo Municipal a plena execugéo do
objeto contratado.

Nesse sentido, faz-se necessaria remissao a jurisprudéncia do Tribunal de Contas
do Estado de Sao Paulo em especial os TCs 011286/026/08 e 023220/026/06; bem
como Acérdaos do Tribunal de Contas da Unido n°® 779/2005 — Plenario e n°
354/2016 — TCU — Plenario. Verifica- se, portanto, que a previsdo aqui inserida,
coaduna-se com o previsto na Lei, com as praticas usuais e com a Jurisprudéncia
emanada dos Tribunais de Contas do Estado e Uniao.

DA HABILITAGAO TECNICA

10.9.1. Apresentagdo de no minimo 01 (um) atestado de capacidade técnica
em nome da licitante, pessoa juridica, e fornecido por pessoa juridica de direito
publico ou privado, que comprove ter a proponente fornecido, de forma
satisfatoria, bens de natureza semelhante e compativel com o objeto desta
licitacdo, compreendendo o fornecimento de equipamentos de tecnologia da
informacao (informatica), recursos audiovisuais e/ou infraestrutura de protecao
elétrica

10.9.1.1. Adicionalmente, a solu¢gdo impde que a licitante comprove a existéncia
ou o credenciamento de uma Rede de Assisténcia Técnica Autorizada dos
fabricantes dos equipamentos ofertados de maior criticidade (computadores,
notebooks e impressoras), localizada num raio geografico de até 150 (cento e
cinquenta) km a partir da sede do municipio de Santa Cruz da Baixa Verde (PE),
ou, alternativamente, apresente declaracdo de compromisso firmando que o
suporte técnico e o reparo em garantia serdo executados obrigatoriamente na
modalidade on-site (no local da instalagdo nas dependéncias da Administragao
Municipal).

10.9.1.2. Esta medida visa assegurar o célere restabelecimento da infraestrutura
tecnolégica em casos de acionamento de garantias contra vicios ocultos ou
defeitos de hardware, impedindo que o fluxo de dados e os servicos das
secretarias fiquem inoperantes por longos periodos.
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10.9.2. No caso de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa
juridica de direito privado, devera ser juntada a comprovagao do instrumento
contratual e/ou fatura(s) emitida(s) em nome da contratante.

10.9.3. A Administragao podera solicitar catalogos, fichas técnicas, manuais,
laudos ou certificagdes pertinentes, quando aplicavel, para comprovar que os
bens ofertados atendem rigorosamente as especificacées técnicas do Termo
de Referéncia.

10.9.4. Havendo necessidade de avaliagao técnica quanto a conformidade do
bem ofertado (especialmente para a homologacdo de marcas de
equipamentos), o pregoeiro podera adotar procedimento previsto no edital para
diligéncia, saneamento de duvidas e/ou complementagdo documental, sem
prejuizo da isonomia e da vinculagao ao instrumento convocatério.

10.9.5. Nao serdo aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu proprio
nome, nem algum outro que nao tenha se originado de contratagao real;

10.9.6. Poderao ser aceitos varios atestados de forma que os somatorios dos
mesmos atendam a exigéncia deste edital e seus anexos.

10.9.7. As empresas interessadas em participar da presente licitagao deverao
cumprir todas as especificagdes e exigéncias, conforme disposto no Termo de
Referéncia.

10.10. DA COMPROVAGAO DA CONDICAO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA
DE PEQUENO PORTE

10.10.1. Os licitantes que invocarem a condicdo de microempresa ou
empresa de pequeno porte, na proposta comercial feita no sistema do banco
provedor no periodo de acolhimento de propostas, para fins de exercicio de
quaisquer dos beneficios previstos na Lei Complementar 123/2006, deverao
apresentar, além da documentagcdo prevista nos itens que tratam da
habilitagdo, os seguintes documentos:

10.10.1.1.Declaracao de que nao esta incursa em nenhuma das vedagbes do §
4°, do art. 3° da Lei Complementar 123/2006.

10.10.1.2.Certiddo expedida pelo Orgdo competente, a saber: Registro de
Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Juridicas
(Cartdrio), conforme o caso, do local onde a pessoa juridica tenha sido registrada,
atestando que a empresa se enquadra na condi¢do de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte, na forma do artigo 3°. da Lei Complementar 123/2006.

10.10.2. Caso as certiddes expedidas pelas Fazendas Estadual e
Municipal, quando exigidas, ndo tragam consignados os respectivos prazos de
validade, e estes ndo sejam do nosso conhecimento, o(a) Pregoeiro (a)
considerara como maximos, os prazos vigentes no Estado do Pernambuco e
no Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde, 90 (noventa) e 60 (sessenta) dias,

respectivamente;

10.10.3. A ndo apresentacdo de qualquer documento citado no presente
instrumento convocatério constituira motivo de inabilitacdo da empresa
licitante.
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11.DA ADJUDICAGCAO E DA HOMOLOGAGAO E DA ATA DE RGISTRO DE
PREGOS

11.1. Atendida a todas as exigéncias mencionadas no instrumento convocatério,
0 objeto sera adjudicado ao autor da melhor proposta, desde que devidamente
habilitado.

11.2. Homologada a licitagdo pela autoridade competente, o adjudicatario sera
convocado para assinar a Ata de Registo de Pregos no prazo e condigdes
definidos neste Edital, documento vinculativo que formalizara a expectativa de
aquisicao do objeto licitado por parte do Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde.

11.3. O Licitante Vencedor tera o prazo de até 5 (cinco) dias uteis, contados a
partir da data da convocagdo, para assinar a Ata de Registo de Precgos e,
posteriormente, os eventuais Termos de Contrato ou Ordens de Fornecimento
gerados a partir desta. Este prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra motivo justificado e seja aceite pela Administragdo, nos termos
do art. 90 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

11.4. O prazo de vigéncia da Ata de Registo de Pregos sera de 1 (um) ano,
contado a partir da data da sua assinatura e publicagdo no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP), podendo ser prorrogado por igual periodo, desde
que comprovado o prego vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n.° 14.133/2021.

11.5. Se o adjudicatario, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta,
recusar-se a assinar a Ata de Registo de Precos (ou o subsequente contrato) ou
nao mantiver as mesmas condi¢gdes de habilitacdo, estara sujeito as penalidades
previstas no art. 90 da Lei n.° 14.133/2021 e altera¢des. Neste caso, o Agente de
Contratacao / Pregoeiro examinara as propostas subsequentes e a habilitacdo dos
licitantes, observada a ordem de classificacéo, até a apuragcao de uma que atenda
ao Edital, podendo ser o respetivo licitante convocado para negociar a redugao do
preco ofertado..

11.6. A recusa injustificada do Licitante vencedor em assinar a Ata de Registo de
Precos ou o Contrato dentro do prazo estabelecido sujeitara o Licitante a aplicagao
das penalidades previstas neste edital.

11.7. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registo de
Precos, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei n.° 14.133/2021, o qual
apenas sera admitido nos contratos e ordens de fornecimento dela decorrentes.

11.8. Os precgos registados poderao ser revistos (repactuados ou reequilibrados)
em decorréncia de eventual reducio dos precos praticados no mercado ou de facto
que eleve o custo dos bens registados, cabendo ao Orgdo Gerenciador (Prefeitura
de Santa Cruz da Baixa Verde) promover as negociagdes junto ao fornecedor.

11.9. Durante a vigéncia da Ata, o Orgdo Gerenciador podera autorizar o
remanejamento de quantitativos previstos originalmente para um Orgéo
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Participante para outro Orgdo Participante, conforme a conveniéncia e o interesse
publico.

11.10.O0 remanejamento de saldos ndo podera exceder o quantitativo total
registado para cada item na Ata de Registo de Pregos, sendo garantida a prévia
anuéncia do 6rgao que sofrer a redugao do seu quantitativo estimado.

11.11. A eventual contratacdo gerada a partir do registo de pregcos podera ser
rescindida e/ou extinta pelo CONTRATANTE:

11.11.1. Unilateralmente, nos termos da legislagao pertinente, em especial
pela ocorréncia de uma das hipoteses contidas na Lei Federal n.° 14.133/2021;

11.11.2. Amigavelmente, formalizada em autorizacdo escrita e
fundamentada pelo Municipio, desde que haja conveniéncia para a
Administragao;

11.11.3. Judicialmente, nos termos da legislacéo.

11.12. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registo de Precos,
durante a sua vigéncia, podera ser utilizada por qualquer 6rgdo ou entidade da
Administracdo Publica (municipal, estadual ou distrital) que nédo tenha participado
do certame licitatério, mediante prévia consulta e anuéncia do Orgdo Gerenciador
do Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde, nos termos do art. 86, § 2°, da Lei n.°
14.133/2021.

11.13. A adeséo fica condicionada a aceitacao por parte do fornecedor beneficiario
da Ata, o qual ndo é obrigado a aceitar o fornecimento para o "6rgao carona" se
isso prejudicar as obrigagdes assumidas com o municipio.

11.14. As aquisi¢des ou as contratagdes adicionais por adesao ("carona") néo
poderao exceder, por 6rgdao ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatorio registados na Ata de Registo
de Precos para o 6rgao gerenciador e para os 6rgaos participantes.

11.15. O quantitativo total decorrente das adesdes a Ata de Registo de Pregos n&o
podera exceder, na totalidade, ao dobro (2x) do quantitativo de cada item
registado.

11.16. O registo do fornecedor sera cancelado quando este:
a) Descumprir as condigdes da ata de registo de precgos;

b) Nao retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administragao, sem justificativa aceitavel;

c) Nao aceitar reduzir o seu prego registado, na hipétese de este se tornar
superior aqueles praticados no mercado; ou

d) Sofrer sancao prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei n.°
14.133/2021.

11.17.0 cancelamento do registo de precos também podera ocorrer por facto
superveniente, de forga maior ou caso fortuito, que prejudique o cumprimento da
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ata, ou por razdes de interesse publico, devidamente motivadas e justificadas pelo
Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde.

12.DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Em estrita conformidade com as diretrizes do Sistema de Registo de Pregos
estabelecidas na Lei Federal n.° 14.133/2021, apdés a homologacao da licitagao,
sera constituido um cadastro de reserva para a Ata de Registo de Precos.

12.2. Seréao incluidos no respetivo cadastro de reserva, na ordem de classificagcao,
os licitantes que aceitarem cotar os equipamentos de tecnologia da informacao,
recursos audiovisuais e infraestrutura elétrica com pregos estritamente iguais aos
do licitante vencedor.

12.3. Ocorrendo a hipotese de o licitante vencedor ndo assinar a Ata de Registo
de Precos no prazo e nas condigdes estabelecidos, ou tiver o seu registo cancelado
durante a vigéncia da Ata por inexecugdo ou descumprimento contratual, o
Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde convocara os licitantes remanescentes
que compdem o cadastro de reserva, na ordem de classificacado, para a respetiva
assinatura e assuncao do fornecimento ao prego registado pelo primeiro
classificado.

12.4. Na eventualidade de nenhum dos licitantes classificados aceitar o
fornecimento pelo preco do licitante vencedor, a Administracao Publica Municipal,
observados os principios da vantajosidade e da eficiéncia, podera convocar os
licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificagdo original, para a
assinatura da Ata de Registo de Pregos e eventual celebracdo do contrato nas
condi¢cbes por eles originalmente propostas, desde que o respetivo valor seja
comprovadamente inferior ao preco maximo estimado para a contratacao e atenda
a exequibilidade.

12.5. A habilitagdo dos licitantes remanescentes sera rigorosamente avaliada no
momento da sua convocagao, devendo estes comprovar a manutencao de todas
as condi¢cbes de qualificagdo juridica, técnica (incluindo o raio de assisténcia
autorizada ou modalidade on-site), fiscal, social e econémico-financeira exigidas
originariamente neste Edital.

12.6. Ainclusao do licitante no cadastro de reserva nao gera para a Administragao
qualquer obrigatoriedade de convocagao ou de contratagdo, constituindo mera
expetativa de direito condicionada a frustragdo do fornecimento pelo adjudicatario
principal e a estrita conveniéncia do Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde.

13.DA ASSINATURA DO CONTRATO

13.1. Homologado o resultado da licitagdo, o adjudicatario sera convocado para
assinar a Ata de Registo de Pregos no prazo de até 5 (cinco) dias uteis, contados
da data da convocagéao, sob pena de decair do direito, sem prejuizo das sangdes
previstas na Lei n.° 14.133/2021, e neste Edital.
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13.2. O prazo de convocagao podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo,
mediante solicitagcdo fundamentada do adjudicatario, aceite pela Administragao,
durante o seu transcurso.

13.3. A contratagao efetiva (emissao do Termo de Contrato, Nota de Empenho ou
Ordem de Fornecimento) dar-se-a de forma parcelada ou integral, sob demanda
das Secretarias do Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde, respeitando a vigéncia
de 1 (um) ano da Ata de Registo de Precgos.

13.4. O prazo de vigéncia dos eventuais contratos decorrentes da Ata sera fixado
de modo a abranger o prazo fatal para a entrega dos equipamentos de informatica,
recursos audiovisuais e infraestrutura elétrica (até 30 dias apdés a ordem de
fornecimento), bem como os procedimentos de recegéo provisoria e definitiva e a
liquidagdo do pagamento. Esta vigéncia contratual operar-se-a sem prejuizo da
vigéncia da garantia técnica e de hardware dos equipamentos fornecidos, que
perdurara por 12 (doze) a 36 (trinta e seis) meses a contar do recebimento
definitivo, consoante o item adjudicado.

13.5. Sempre que o proponente vencedor ndo atender a convocagao no prazo
estabelecido, é facultada a Administracdo convocar os licitantes remanescentes (do
cadastro de reserva), na ordem de classificacédo, para fazé-lo em igual prazo e nas
mesmas condi¢des propostas pelo primeiro classificado.

13.6. A Ata de Registo de Pregos e o Contrato firmados com o fornecedor
observarao estritamente as minutas constantes nos Anexos deste Edital.

14.PRAZO DE VIGENCIA, DATAS E LOCAIS PARA EXECUGAO DO OBJETO E
FISCALIZAGAO

14.1. A execugao do contrato dar-se-4 mediante a entrega dos equipamentos de
informatica, recursos audiovisuais e infraestrutura de protecao elétrica, que podera
ocorrer de forma parcelada ou integral, sob demanda da Administragdo, no prazo
maximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento
da respetiva Ordem de Fornecimento ou da Nota de Empenho pela CONTRATADA.

14.2. O local de entrega dos equipamentos sera no Almoxarifado Central e/ou no
Setor de Tecnologia da Informagdo do Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde
(PE), em dias uteis e horario de expediente regular, devendo a empresa contratada
agendar previamente a entrega com o gestor do contrato.

14.3. Os bens deverédo ser entregues estritamente novos e de primeiro uso,
acondicionados nas embalagens originais, acompanhados de todas as licengas
OEM de software (quando aplicavel), manuais de operagao, certificados de garantia
comercial de fabrica (com validade variando de 12 a 36 meses, consoante o item
adjudicado) e documentagao fiscal regular.

14.4. A execugdo da entrega sera acompanhada e fiscalizada por representantes
das Secretarias demandantes formalmente designados (gestor e fiscal do contrato),
em estrita observancia ao art. 117 da Lei Federal n.° 14.133/2021.
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14.5. O recebimento do objeto ocorrera em duas etapas, nos termos do art. 140
da Lei n.° 14.133/2021:

a) Recebimento Provisério: Realizado imediatamente no ato da entrega
fisica dos bens pelo fiscal técnico, mediante conferéncia visual preliminar
de quantidade, marca, modelo e integridade das embalagens;

b) Recebimento Definitivo: Realizado em até 5 (cinco) dias uteis contados
do recebimento provisério, apdés a verificagdo pormenorizada da
conformidade integral de hardware com as especificagdes técnicas
exigidas no Termo de Referéncia e afericao do perfeito funcionamento e
compatibilidade dos sistemas.

14.6. Constatadas irregularidades, divergéncias técnicas, componentes
incompativeis ou defeitos de fabrico, os bens serdo rejeitados, devendo a
CONTRATADA proceder a substituigdo integral no prazo maximo de 5 (cinco) dias
corridos, contados da notificagdo, sem qualquer 6nus para a Administracdo
Municipal.

14.7. A eficacia dos contratos ou instrumentos equivalentes gerados a partir da
Ata de Registo de Precos fica condicionada a publicagdo resumida no Portal
Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei n.°
14.133/2021.

15.DAS SUPRESSOES, ACRESCIMOS, REEQUILIBRIO E REAJUSTE DE
PRECOS

15.1. Em obediéncia ao art. 82, § 1°, da Lei n.° 14.133/2021, é expressamente
vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registo de Precos,
inclusive o acréscimo de até 25% de que trata o art. 125 da referida lei. Contudo, a
CONTRATADA obriga-se a aceitar eventuais supressdes que se fizerem
necessarias, limitadas a 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo inicial,
podendo exceder este limite mediante acordo entre as partes.

15.2. Os pregos registados manter-se-ao firmes e irreajustaveis durante o periodo
de 12 (doze) meses.

15.3. Eventuais desequilibrios econdémico-financeiros decorrentes de factos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis (forga maior ou caso
fortuito) serdo tratados via Reequilibrio (Revisdo) a qualquer tempo, mediante
comprovagao documental idénea apresentada pela CONTRATADA, nos termos do
art. 124, inciso |, alinea "d", da Lei n.° 14.133/2021.

15.4. Na hipdtese de prorrogacao da vigéncia da Ata de Registo de Precos, ou
caso o fornecimento ultrapasse o interregno de 1 (um) ano contado da data limite
para apresentagao da proposta ou da data base do orgamento estimado, os pregos
registados fardo jus a reajuste em sentido estrito para recompor a perda
inflacionaria.
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15.5. O indice adotado para o reajuste sera o IPCA (indice Nacional de Precos ao
Consumidor Amplo), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
(IBGE).

15.6. O calculo do reajuste sera formalizado por simples apostilamento e
obedecera a seguinte formula matematica:

I
Pr = Po X (—)
lIo

Sendo:

Pr: Prego reajustado;
Po: Preco inicial registado ou valor da proposta;

I: Numero-indice do IPCA correspondente ao més em que se completa a
anualidade (més do reajuste);

lo: Numero-indice do IPCA correspondente ao més da apresentagéo da
proposta ou da data base do orgamento, conforme fixado no edital.

15.7. O reajuste em sentido estrito devera ser precedido de requerimento formal
da CONTRATADA e nao sera concedido sobre parcelas de fornecimento em atraso
por culpa exclusiva do préprio fornecedor.

16.DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de emissdo do Termo de Recebimento Definitivo referente a cada entrega
(parcelada ou integral) solicitada pelo Municipio, mediante a apresentagdo da
respetiva Nota Fiscal / Fatura, devidamente atestada pelo fiscal técnico e pelo
gestor do contrato.

16.2. O pagamento sera realizado exclusivamente por meio de ordem bancaria
creditada em conta corrente de titularidade da CONTRATADA.

16.3. Na emissao da Nota Fiscal / Fatura, a CONTRATADA devera descrever o
objeto obrigatoriamente em conformidade com a sua proposta comercial e a
correspondente Ordem de Fornecimento, indicando o numero do processo
licitatério, o numero da Ata de Registo de Pregos, a Nota de Empenho e os seus
dados bancérios (banco, agéncia e conta corrente).

16.4. Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal ou circunstancia que impeca
a liquidagdo da despesa, o prazo para pagamento sera interrompido e contado
novamente a partir da respetiva regularizagdo pela CONTRATADA.

16.5. O pagamento ficara condicionado a apresentacdo dos seguintes
documentos devidamente validos, juntamente com a Nota Fiscal:
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a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (Certiddo Conjunta

relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido);

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(FGTS);

c) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do
Trabalho (CNDT);

d) Provas de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do
domicilio ou sede da contratada, bem como com a Fazenda Publica do
Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde (PE).

16.6. Serdo efetuadas as retencgdes tributarias previstas na legislacado federal,
estadual e municipal vigentes, destacando-se a retencdo do Imposto de Renda
(IRRF) em conformidade com a IN RFB n.° 1234/2012 e regulamentos municipais
aplicaveis. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverao informar tal
condicado expressamente no documento fiscal.

16.7. Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administragéo, o
valor devido sera atualizado monetariamente pelo indice IPCA, desde a data
prevista para o pagamento até a data do efetivo desembolso, em estrita
conformidade com o art. 92, inciso V, da Lei n.° 14.133/2021.

16.8. E expressamente vedada a antecipacdo de pagamentos sem a efetiva
contraprestacdo da entrega definitiva dos equipamentos de tecnologia da
informacgao, recursos audiovisuais e de protecao elétrica requeridos na ordem
de fornecimento.

17.DOS RECURSOS

17.1. A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a
habilitacdo ou inabilitacdo de licitantes, a anulagdo ou revogacado da licitagao,
observara rigorosamente o disposto no art. 165 da Lei n°® 14.133, de 2021.

17.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagao ou
de lavratura da ata.

17.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o
ato de habilitacdo ou inabilitagao do licitante:

17.3.1. a intengdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob
pena de precluséo;

17.3.2. 0 prazo para a manifestagdo da intengao de recorrer néo sera inferior
a 10 (dez) minutos.

17.3.3. o0 prazo para apresentagao das razdes recursais sera iniciado na data
de intimacgao ou de lavratura da ata de habilitagao ou inabilitacéo;
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17.3.4. na hipbtese de adocédo da inversao de fases prevista no § 1°do art. 17
da Lei n°® 14.133, de 2021, o prazo para apresentacdo das razdes recursais
sera iniciado na data de intimagao da ata de julgamento.

17.4. Os recursos deverao ser encaminhados em campo proprio do sistema, com
acesso no portal http://www.licitanet.com.br.

17.5. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisao recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias
uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado do
recebimento dos autos.

17.5.1. Manifestada a intengao de interpor recurso, o licitante tera o prazo de
3 (trés) dias para apresentagdo das razdes do recurso, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazbées em igual
numeros de dias, cujo prazo correra a partir do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista dos autos.

17.6. Nao serdo conhecidas as impugnagdes nem 0s recursos apresentados fora
do prazo legal e/ou subscritos por representante n&o habilitado legalmente ou ndo
identificado no processo para responder pelo Licitante. A falta de manifestacao
imediata e motivada importara a precluséo do direito de recurso.

17.6.1. Nao sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente
protelatorios ou quando néo justificada a intengédo de interpor o recurso pelo
Licitante.

17.7. O prazo para apresentacdo de contrarrazdes ao recurso pelos demais
licitantes sera de 3 (trés) dias uteis, contados da data da intimagéo pessoal ou da
divulgacéao da interposi¢cao do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensaveis a defesa de seus interesses.

17.8. O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou
da decisao recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

17.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

17.10. Os autos do processo permanecerdao com vista franqueada aos
interessados no sitio eletrénico http://www.licitanet.com.br.

18.DAS INFRAGOES E SANGCOES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infragcdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o
licitante/adjudicatario que, com dolo ou culpa:

18.1.1. deixar de entregar a documentagao exigida para o certame ou nao
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a
durante o certame;
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18.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, n&o
mantiver a proposta em especial quando:

18.2.1. ndo enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a
negociagao;

18.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

18.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
ou

18.2.4. deixar de apresentar amostra;

18.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacdes
do edital;

18.2.6. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagéo exigida para
a contratagcao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracéo;

18.2.8. apresentar declaracdo ou documentagao falsa exigida para o certame
ou prestar declaracao falsa durante a licitagao

18.2.9. fraudar a licitacéo

18.3. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

18.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

18.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

18.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

18.3.4. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao
18.3.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

18.4. Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sancgées, sem
prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

18.4.1. adverténcia;
18.4.2. multa;
18.4.3. impedimento de licitar e contratar e,

18.4.4. declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida
sua reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

18.5. Na aplicagao das sang¢des serao considerados:

18.5.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida.
18.5.2. as peculiaridades do caso concreto
18.5.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes
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18.5.4. os danos que dela provierem para a Administragao Publica

18.5.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

18.6. A multa sera recolhida em percentual nao inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento), incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, a contar da
comunicacao oficial.

18.6.1. Para as infragdes previstas nos itens 18.1.1 e 18.2.6, a multa sera de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

18.6.2. Para as infragcbes previstas nos itens 18.2.8, 18.2.9, 18.3.4 ¢ 18.3.5, a
multa sera de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

18.7. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragao
de inidoneidade para licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente
ou nao, a penalidade de multa.

18.8. Na aplicagédo da san¢ao de multa sera facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao.

18.9. A sancgao de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel
em decorréncia das infragcbes administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, e
18.2.6, quando néo se justificar a imposigao de penalidade mais grave, e impedira
o responsavel de licitar e contratar no ambito da Administragdo Publica direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o érgéo ou entidade, pelo prazo maximo
de 3 (trés) anos.

18.10. Podera ser aplicada ao responsavel a sancdo de declaragao de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorréncia da pratica das infracoes
dispostas nos itens 18.2.8, 18.2.9, 18.3.4 e 18.3.5, bem como pelas infracbes
administrativas previstas nos itens 18.1.1 e 18.2.6 que justifiquem a imposi¢ao de
penalidade mais grave que a sanc¢ao de impedimento de licitar e contratar, cuja
duracao observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

18.11. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracéo,
descrita no item 18.2.6, caracterizara o descumprimento total da obrigagcéo
assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta
em favor do 6rgéo ou entidade promotora da licitagdo, nos termos do art. 45, §4°
da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

18.12. A apuracao de responsabilidade relacionadas as sanc¢des de impedimento
de licitar e contratar e de declaragcdo de inidoneidade para licitar ou contratar
demandara a instauracdo de processo de responsabilizagcdo a ser conduzido por
comissao composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e
circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo
de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagéo, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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18.13. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicagao das san¢des
de adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimacgé&o, o qual sera dirigido a autoridade que tiver proferido a decis&o recorrida,
que, se nao a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhara o recurso
com sua motivacao a autoridade superior, que devera proferir sua decisao no prazo
maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

18.14. Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicagdo da
sangao de declaragcéo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data da intimacéo, e decidido no prazo maximo de
20 (vinte) dias uteis, contado do seu recebimento.

18.15. O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou
da decisao recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

18.16. A aplicacdo das sancdes previstas neste edital ndo exclui, em hipdtese
alguma, a obrigacao de reparacgao integral dos danos causados.

19.DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por
irregularidade na aplicagao da Lei n°® 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido
até 3 (trés) dias uteis antes da data da abertura do certame.

19.2. Aresposta a impugnagéo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em
sitio eletrdnico oficial no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util
anterior a data da abertura do certame.

19.3. A impugnacdo e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por
forma eletrénica, EXCLUSIVAMENTE no portal do http://www.licitanet.com.br, ou
por e-mail.

19.3.1. O documento enviado devera conter nome e CPF quando pessoa fisica
ou razao social e CNPJ quando pessoa juridica.

19.4. Asimpugnacdes e os pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos
previstos no certame, salvo quando houver concessdo de efeito suspensivo
motivada pelo Agente de Contratagao/Pregoeiro nos autos do processo.

19.5. A concesséao de efeito suspensivo a impugnagao € medida excepcional e
devera ser Acolhida a impugnacao contra o ato convocatoério, sera definida e
publicada nova data para a realizagdo do certame, observando-se os prazos legais
de divulgagéo.

19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnagdes serao
divulgadas no portal http://www.licitanet.com.br, no link correspondente.

20.DOTAGAO ORGAMENTARIA
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20.1. As despesas decorrentes da execugdo do objeto da presente licitagado
correrao por conta de dotagdes orgamentais proprias, consignadas no orgamento
do Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde (PE), observando-se a estrita
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orgamentarias
(LDO), nos termos da Lei Complementar n.° 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal).

20.2. Considerando a natureza consolidada desta aquisicado via Sistema de
Registo de Pregos, as eventuais contratagbes decorrentes da Ata serédo custeadas
com recursos proprios do tesouro municipal e fontes vinculadas especificas das
Secretarias demandantes, nomeadamente: recursos da Manutencdo e
Desenvolvimento do Ensino e FUNDEB (Educacgao), Fundo Municipal de Saude
(Saude), Fundos de Assisténcia Social como IGD-SUAS e IGD-PBF (Assisténcia
Social), e fontes aplicaveis a modernizagcao administrativa (Administracéo Geral).

20.3. A indicagcdo da dotacdo orcamental definitiva, acompanhada da respetiva
classificagdo programatica e econdémica vinculada a Lei Orcamentaria Anual (LOA)
para o exercicio financeiro correspondente, sera atestada e juntada pelo setor
contabilistico competente no momento da emissdo da Nota de Empenho que
preceder a assinatura do contrato ou Ordem de Fornecimento.

20.3.1. Natureza da Despesa: 449052 - Equipamentos e Material Permanente.

PREFEITURA MUNICIPAL

1.1000.1001.4.122.5004.1.202.4.4.90.52 I 3000.3001.4.122.5006.1.204.4.4.90.52 //
4000.4001.4.122.5007.1.206.4.4.90.52 /[ 4000.4001.4.126.5009.1.209.4.4.90.52 //
5000.5001.15.122.5011.1.210.3.3.90.052 // 6000.6001.20.122.5022.1.204.4.4.90.52
7000.7001.23.695.5025.1.230.4.4.90.52 /I 7000.7002.27.812.5026.1.233.4.4.90.52  //
8000.8001.4.121.5027.1.234.4.4.90.52  //  15000.15001.4.122.5028.1.236.4.4.90.52 //
19000.19001.13.392.5029.1.238. 4.4.90.52

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3.10000.10001.10.122.5030.1.243. 4.4.90.52 // 3.10000.10001.10.301.5031.1247. 4.4.90.52
/1'3.10000.10001.10.301.5032.1250. 4.4.90.52 // 3.10000.10001.10.303.5033.1252. 4.4.90.52
// 3.10000.10001.10.304.5034.1254. 4.4.90.52

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO

5.12000.12001.12.361.5036.1.258. 4.4.90.52 // 5.12000.12002.12.361.5036.1.260. 4.4.90.52
I 5.12000.12002.12.365.5036.1.262. 4.4.90.52 I
5.12000.12003.12.361.5037.1.264.4.4.90.52 //5.12000.12003.12.365.5037.1.266.4.4.90.52

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

4.11000.11001.8.122.5038.2.273.4.4.90.52 // 4.11000.11001.8.122.5038.2.280.4.4.90.52
/14.11000.11001.8.122.5038.2.282.4.4.90.52 // 4.11000.11001.8.122.5038.2.283.4.4.90.52
/1/4.11000.11001.8.243.5038.2.281.4.4.90.52 // 4.11000.11001.8.244.5038.1.268.4.4.90.52
/1/4.11000.11001.8.244.5038.2.275.4.4.90.52 // 4.11000.11001.8.24 5.5038.2.276.4.4.90.52
/14.11000.11001.8.24 5.5038.2.277.4.4.90.52 // 4.11000.11001.8.24 5.5038.2.279.4.4.90.52;

21.DAS DISPOSIGCOES GERAIS

21.1. Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletrénico.
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21.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer facto superveniente que
impega a realizagao do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente
transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente
estabelecido, desde que nao haja comunicagao em contrario pelo Pregoeiro.

21.3. A homologacédo do resultado desta licitagdo n&o implicara direito a
contratagdo, consistindo a assinatura da Ata de Registo de Pre¢os numa mera
expetativa de fornecimento, condicionada a conveniéncia, oportunidade e
disponibilidade orgamental da Administracao.

21.4. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas a favor
da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o
interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da
contratagao.

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparagao e apresentagcao das
suas propostas e a Administracdo n&do sera, em nenhum caso, responsavel por
esses custos, independentemente da conducdo ou do resultado do processo
licitatorio.

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e nos seus Anexos,
excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem
os prazos em dias de expediente na Administragao.

21.7. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndao importara o
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato,
observados os principios da isonomia e do interesse publico.

21.8. Em caso de divergéncia entre disposi¢coes deste Edital e dos seus anexos
ou demais pecas que compdem o processo, prevalecerao as regras deste Edital.

21.9. O Edital e os seus anexos estao disponiveis, na integra, no Portal Nacional
de Contratagbes Publicas (PNCP) e no endereco eletrénico
http://http://www.licitanet.com.br.

21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos juridicos, os seguintes
anexos:

21.10.1. ANEXO | - Termo de Referéncia
21.10.2. ANEXO Il — Minuta da Ata de Registo de Precgos
21.10.3. ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato

Santa Cruz da Baixa Verde - PE, 30 de Outubro de 2026.

Assinado de forma digital
ISMAEL QQINTINO LEITE por ISMAEL QUINTINO LEITE
DE SOUSA:90471865320 pe 56ys5a:00471865320
ISMAEL QUINTINO LEITE DE SOUSA

Prefeito
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ANEXO|
TERMO DE REFERENCIA
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ANEXO Il
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

PROCESSO LICITATORIO N.° 034/2026
PREGAO ELETRONICO (SRP) N.° 007/2026
ATA DE REGISTO DE PRECOS N.° [A preencher]/2026

O MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DA BAIXA VERDE, Estado de Pernambuco, pessoa
juridica de direito publico interno, inscrito no CNPJ sob o n.° [Inserir CNPJ], com sede
na [Inserir Endereco], doravante denominado ORGAO GERENCIADOR, neste ato
representado pelo(a) seu/sua Prefeito(a) Municipal, o(a) Sr.(a) [Nome do Prefeito(a)],
e aempresa [NOME DA EMPRESA VENCEDORA], inscrita no CNPJ sob o n.° [Inserir
CNPJ da Empresa], com sede na [Inserir Endereco da Empresa], doravante
denominada FORNECEDOR REGISTADO, representada neste ato pelo(a) seu/sua
representante legal, o(a) Sr.(a) [Nome do Representante], portador(a) do RG n.°
[Inserir RG] e do CPF n.° [Inserir CPF], nos termos do art. 82 da Lei Federal n.° 14.133,
de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal regulamentador, e das orienta¢des da
SEGES e do TCE/PE, resolvem registar os precos para a eventual aquisi¢cao dos bens
discriminados nesta Ata, sujeitando-se as partes as normas do Edital do Pregéo
Eletronico n.° 006/2026 e as clausulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DOS PREGOS REGISTADOS

1.1. A presente Ata tem por objeto o registo de precos para a eventual e futura
aquisicao centralizada de equipamentos de informatica, recursos audiovisuais
e infraestrutura de protecao elétrica, novos e de primeiro uso, destinados a
atender as necessidades de modernizagao tecnoldgica das Secretarias Municipais do
Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde (PE).

1.2. Os pregos registados, as especificagbes técnicas, as marcas/modelos e as
quantidades maximas encontram-se detalhados no quadro abaixo, correspondente a
proposta vencedora do certame:

Descrigao . Quant. Preco Prego Total
Item Detalhada Marca/Modelo | Unid. | yiovima |Unitario (R$)|  (R$)
o [Transcrever do
[N°] Edital/Proposta] [A preencher] UND [Quant.] [A preencher] | [A preencher]

1.3. O precgo registado é firme e fixo, compreendendo todas as despesas incidentes
sobre o fornecimento, tais como tributos, encargos sociais, frete, descarregamento,
seguros e cobertura da garantia técnica pelo prazo estipulado no Termo de
Referéncia.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA E DA PRORROGAGAO

2.1. A presente Ata de Registo de Precgos tera vigéncia de 1 (um) ano, contado a partir
da sua assinatura e consequente publicacdo de extrato no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP).
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2.2. A vigéncia desta Ata podera ser prorrogada por igual periodo (mais 1 ano), nos
termos do art. 84 da Lei n.° 14.133/2021, mediante anuéncia do fornecedor e desde
que seja comprovado, por meio de pesquisa de pregos, que as condigdes
permanecem vantajosas para a Administracao Publica.

2.3. A prorrogacdo da vigéncia nao implicara, em nenhuma hipétese, a renovagao
(acréscimo) dos quantitativos inicialmente registados.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS AJUSTES, REVISAO E CONTROLO DE PREGOS

3.1. E expressamente vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata
de Registo de Pregos, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei n.°
14.133/2021.

3.2. Os pregos registados poderao ser revistos (reequilibrio econémico-financeiro) em
decorréncia de eventual redugao dos pregos praticados no mercado ou de facto que
eleve o custo dos bens registados, cabendo ao Orgdo Gerenciador promover as
negociagodes junto ao fornecedor.

3.3. Quando o prego registado se tornar superior ao prego praticado no mercado, o
Orgdo Gerenciador convocara o fornecedor para negociar a reducdo. O fornecedor
que nao aceitar reduzir o seu preco sera libertado do compromisso, sem aplicacéo de
penalidade, cancelando-se o seu registo.

3.4. Quando o prego de mercado se tornar superior aos pregos registados e o
fornecedor ndao puder cumprir o compromisso devido a factos supervenientes
imprevisiveis (forca maior, quebra na cadeia de suprimentos), o Orgdo Gerenciador
podera promover a revisao para restabelecer a equagao econdmico-financeira ou
libertar o fornecedor sem penalidades, desde que o pedido seja formulado antes da
emissdao da ordem de fornecimento e acompanhado de farta comprovagao
documental.

CLAUSULA QUARTA - DO REMANEJAMENTO DE SALDOS

4.1. Durante a vigéncia da Ata, o Orgédo Gerenciador (Prefeitura de Santa Cruz da
Baixa Verde) podera autorizar o remanejamento de quantitativos previstos
inicialmente para uma Secretaria participante para outra Secretaria que necessite de
volume superior ao seu planeamento original.

4.2. O remanejamento de saldos é estritamente interno e ndo podera, sob nenhum
pretexto, exceder o quantitativo maximo global registado para cada item nesta Ata.

CLAUSULA QUINTA — DA ADESAO POR ORGAOS NAO PARTICIPANTES
(CARONA)

5.1. Durante a sua vigéncia, esta Ata de Registo de Precos podera ser utilizada por
qualquer 6rgao ou entidade da Administracdo Publica que n&o tenha participado do
certame licitatério, mediante prévia consulta e autorizacdo do Orgédo Gerenciador, em
observancia ao art. 86, § 2°, da Lei n.° 14.133/2021.

5.2. As aquisi¢gdes adicionais por adeséao ("carona") ndo poderao exceder, por 6rgao
ou entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens
registados.
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5.3. O quantitativo total decorrente de todas as adesdes a Ata ndo podera exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registado.

5.4. A adeséo fica condicionada a aceitagdo por parte do Fornecedor Registado, o
qual ndo é obrigado a aceitar o fornecimento para o 6érgao aderente se isso prejudicar
as obrigagdes assumidas com o Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde.

5.5. O pagamento e a fiscalizagdo das aquisi¢des decorrentes de adesao sao de
exclusiva responsabilidade do 6rgéo "carona".

CLAUSULA SEXTA — DAS CONDIGOES DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO

6.1. O registo de pregcos ndo obriga a Administracdo a firmar as contratagdes,
facultando-se a realizagao de licitagdo especifica, assegurando-se ao Fornecedor
Registado a preferéncia em igualdade de condigdes.

6.2. As aquisi¢cbes dar-se-ao de forma parcelada ou integral, formalizadas por Nota de
Empenho, Termo de Contrato ou Ordem de Fornecimento.

6.3. O prazo maximo para a entrega dos equipamentos € de 30 (trinta) dias corridos,
contados da data de recegdo da Ordem de Fornecimento. A entrega far-se-a no
Almoxarifado Central ou Setor de Tl do Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde.

6.4. O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da emissao do
Termo de Recebimento Definitivo, mediante ordem bancaria, apés comprovagao da
regularidade fiscal e trabalhista.

CLAUSULA SETIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTO DE PREGCOS

7.1. O registo sera cancelado quando o fornecedor:

| - Descumprir as condi¢des estipuladas nesta Ata;

Il - Nao assinar o contrato ou nao retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido;
[l - Nao aceitar reduzir o seu precgo aos valores de mercado;

IV - Sofrer sangao de impedimento de licitar e contratar ou declaragao de inidoneidade.

7.2. O cancelamento sera precedido de processo administrativo com garantia do
contraditério e da ampla defesa.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DO FORO

8.1. O descumprimento das obriga¢des assumidas nesta Ata sujeitara o Fornecedor
as sangdes do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021 (adverténcia, multa, impedimento de
licitar e inidoneidade), estipuladas no Edital do Pregao n.° 006/2026.

8.2. Fica eleito o Foro da Comarca de [Comarca de jurisdicao de Santa Cruz da Baixa
Verde], Pernambuco, para dirimir as questdes oriundas do presente instrumento que
nao puderem ser resolvidas administrativamente.

Santa Cruz da Baixa Verde (PE), [Datal].

[NOME DO PREFEITO(A) OU AUTORIDADE DELEGADA]
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Orgao Gerenciador — Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL]
Fornecedor Registado —
[Nome da Empresa Vencedora]
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ANEXO lll
MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO LICITATORIO N° 034/2026 PREFEITURA

PREGAO ELETRONICO (RP) N° 007/ 2026
CONTRATO N° ......../ 2026

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A Prefeitura Municipal DE Santa Cruz da Baixa
Verde - PE E A EMPRESA Informe o nome da
contratada, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICAM.

Aos Clique para informar o dia de expedi¢cao do contrato dias do més de Clique para
informar o més de celebragao do contrato do ano de Clique para informar o ano de
celebracao do contrato, a Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Baixa Verde - PE,
pessoa juridica de direito publico, inscrita no CNPJ sob o n°: Clique para informar o
CNPJ, com sede a Rua Joao Roque da Silva, 349 — Centro - CEP 56.895-000, Santa
Cruz da Baixa Verde/PE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,
neste ato representado por seu/sua representante legal o Sr. Clique para informar a
autoridade competente, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Clique para
informar o endereco da autoridade competente, portador(a) do RG n°. Clique para
informar o RG, e do CPF n° Clique para informar o CPF, e do outro lado, a empresa
Informe 0 nome da contratada, com sede a Informe o endereco da contratada inscrita
CNPJ/NP sob o n° Informe o CNPJ, doravante aqui denominada apenas
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). Informe o representante da
contratada inscrito(a) no CPF/MF sob o n° Informe o CPF, portador(a) do cédula de
identificacdo n° Informe documento de identidade, tendo em vista o que consta do
PROCESSO LICITATORIO N° 034/2026 PREFEITURA, na modalidade PREGAO
ELETRONICO (RP) N° 007/2026, Homologado em /12026, e em
observancia as disposi¢cdes da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, e dos Decretos
municipais pertinentes, e demais legislagao aplicavel, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, mediante as clausulas e condi¢cdes a seguir enunciadas:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1. O presente Termo tem por objeto a contratagdo de empresa especializada, para o
registro de pregos para eventual e futura aquisi¢do centralizada de equipamentos de
informatica, recursos audiovisuais e infraestrutura de protecéo elétrica, novos e de
primeiro uso, destinados a atender as necessidades de modernizagao tecnoldgica das
Secretarias Municipais de Administracao Geral, Educacao, Saude e Assisténcia Social
do Municipio de Santa Cruz da Baixa Verde (PE), conforme especificacoes e
exigéncias contidas no Termo de Referéncia, anexo ao presente instrumento
convocatoério. Conforme especificagdes contidas no Termo de Referéncia, Anexo | ao
Edital e proposta apresentada pela vencedora do PREGAO ELETRONICO (RP) N°
007/ 2026.
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1.1. Especificagao técnica resumida do objeto:

Item Descrigdo Marca/Modelo | Unid Quant. U:':grci)o Preco
Detalhada " | Maxima (R$) Total (R$)
[Transcrever do [A [A
(o)
(N Edital/Propostal] [A preencher] -~ |UND | [Quant ] preencher] | preencher]

1.2. Vinculam esta contratacéo, independentemente de transcricéo:

| - O Termo de Referéncia;

Il - O Edital da Licitacao;

Il - A Ata de Registo de Pregos n.° [X]/2026;
IV - A Proposta da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA E PRORROGAGAO

2.1. O prazo de vigéncia deste contrato sera de 120 (cento e vinte) dias, contados
da data da sua assinatura, abarcando o prazo fatal para a entrega integral dos bens,
os procedimentos de recebimento e o pagamento.

2.2. A vigéncia contratual operar-se-a sem prejuizo da garantia técnica e de hardware
dos equipamentos, que perdurara por 12 a 36 meses a contar do recebimento
definitivo, consoante o item adjudicado.

2.3. Os prazos de execucgao poderao ser prorrogados mediante termo aditivo, com
fundamento no art. 111 da Lei n.° 14.133/2021, desde que ocorra motivo justificado.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR GLOBAL
3.1 — O valor global do presente contrato é de R$ Informe o valor da contratagao

3.2 — Os pregos sao firmes e irreajustaveis, ja inclusos todos os custos diretos e
indiretos, tributos, encargos sociais, frete, seguros e despesas com a garantia.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data
de emissdo do Termo de Recebimento Definitivo da Nota Fiscal, devidamente
atestada pela fiscalizagao.

4.2. O pagamento sera realizado exclusivamente por meio de ordem bancaria
creditada em conta corrente da CONTRATADA, mediante a comprovacédo da
regularidade fiscal e trabalhista.

CLAUSULA QUINTA - DO MODELO DE EXECUGAO E ENTREGA

5.1. Os bens deverao ser entregues no prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos,
contados do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento.
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5.2. O local de entrega sera o Almoxarifado Central ou o Setor de Tecnologia da
Informagao de Santa Cruz da Baixa Verde.

5.3. O recebimento ocorrera em duas etapas: Provisorio (no ato da entrega) e
Definitivo (em até

CLAUSULA SEXTA — DAS ALTERAGOES CONTRATUAIS

6.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar os acréscimos ou supressdes que se
fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei n.° 14.133/2021.

CLAUSULA SETIMA — DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

7.1 - As despesas correrao a conta da seguinte dotagado orgamentaria:

PREFEITURA MUNICIPAL

1.1000.1001.4.122.5004.1.202.4.4.90.52 // 3000.3001.4.122.5006.1.204.4.4.90.52 // 4000.4001.4.122.5007.1.206.4.4.90.52 //
4000.4001.4.126.5009.1.209.4.4.90.52 // 5000.5001.15.122.5011.1.210.3.3.90.052 // 6000.6001.20.122.5022.1.204.4.4.90.52
7000.7001.23.695.5025.1.230.4.4.90.52 // 7000.7002.27.812.5026.1.233.4.4.90.52 // 8000.8001.4.121.5027.1.234.4.4.90.52 //
15000.15001.4.122.5028.1.236.4.4.90.52 // 19000.19001.13.392.5029.1.238. 4.4.90.52

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3.10000.10001.10.122.5030.1.243. 4.4.90.52 I 3.10000.10001.10.301.5031.1247. 4.4.90.52 I
3.10000.10001.10.301.5032.1250. 4.4.90.52 " 3.10000.10001.10.303.5033.1252. 4.4.90.52 I
3.10000.10001.10.304.5034.1254. 4.4.90.52

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO

5.12000.12001.12.361.5036.1.258. 4.4.90.52 1 5.12000.12002.12.361.5036.1.260. 4.4.90.52 I
5.12000.12002.12.365.5036.1.262. 4.4.90.52 I 5.12000.12003.12.361.5037.1.264.4.4.90.52
//5.12000.12003.12.365.5037.1.266.4.4.90.52

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

4.11000.11001.8.122.5038.2.273.4.4.90.52 1 4.11000.11001.8.122.5038.2.280.4.4.90.52
//4.11000.11001.8.122.5038.2.282.4.4.90.52 1 4.11000.11001.8.122.5038.2.283.4.4.90.52
//4.11000.11001.8.243.5038.2.281.4.4.90.52 I 4.11000.11001.8.244.5038.1.268.4.4.90.52

//4.11000.11001.8.244.5038.2.275.4.4.90.52 /I 4.11000.11001.8.24 5.5038.2.276.4.4.90.52 /14.11000.11001.8.24
5.5038.2.277.4.4.90.52 // 4.11000.11001.8.24 5.5038.2.279.4.4.90.52;

CLAUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
CONTRATANTES

8.1. Das obrigagoes da CONTRATADA

8.1.1. Constituem obrigacbes da CONTRATADA Entregar os equipamentos em
perfeita ordem, prestar assisténcia técnica (on-site ou em rede autorizada), e
providenciar a imediata correcdo ou substituicdo dos bens rejeitados no prazo de 5
(cinco) dias corridos.

8.1.2. Executar o objeto do contrato, conforme fixado no Termo de Referéncia, anexo
ao Edital contrato.

8.1.3. Providenciar a imediata correcdo das irregularidades apontadas pelo
Contratante, quanto ao cumprimento das obrigagdes contratuais.

8.1.4. Atender, no prazo maximo de até 05 (cinco) dias uteis, a convocagao para
retirada da(s) Nota(s) de Empenho.
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8.1.5. Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as
obrigagdes assumidas, todas as condigdes exigidas para a habilitacdo na licitacdo em
cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.1.6. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuizos que vier causar
ao Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou
terceiros a seu servigco, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizacdo ou 0 acompanhamento pelo Contratante.

8.1.7. Responsabilizar-se pelos salarios, encargos sociais, previdenciarios,
securitarios, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre
seu pessoal necessario a execugao deste contrato.

8.1.8. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovagao de
cumprimento das obrigacgdes tributarias e sociais, legalmente exigiveis.

8.1.9. Submeter-se as normas e determinagdes do Contratante no que se referem a
execugao deste contrato.

8.1.10. Responsabilizar-se pelas corre¢gdes na execugado do objeto contratual, sem
Onus adicionais para a CONTRATANTE, quando ocorrer qualquer tipo de dano;

8.2. Das obrigacoes da CONTRATANTE
8.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato.

8.2.2. Fiscalizar a manutencao pela Contratada, das condigcbes de habilitagdo e
qualificagdes exigidas no edital, durante toda a execugdo do contrato, em
cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei n°® 14.133/21.

8.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pela Contratada correspondente ao
fornecimento do produto.

8.2.4. Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades encontradas na execugao do fornecimento.

CLAUSULA NONA - INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infragdo administrativa, a Contratada que:
a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a
Administracdo ou ao funcionamento dos servigcos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugao total do contrato;
d) deixar de entregar a documentagao exigida para o certame;

€) ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente
justificado;

f) ndo celebrar o contrato ou nédo entregar a documentagdo exigida para a
contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto da contratacdo sem
motivo justificado;

h) apresentar declaragdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar
declaracéo falsa durante a dispensa eletrénica ou execugao do contrato;

i) fraudar a contratag&o ou praticar ato fraudulento na execugéo do contrato;

j) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagao;

) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. Serao aplicadas a responsavel pelas infracbes administrativas acima descritas as
seguintes sangoes:

a) Adverténcia, quando a Contratada der causa a inexecugao parcial do contrato,
sempre que nao se justificar a imposigao de penalidade mais grave);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas b, ¢, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que nao se justificar
a imposicéo de penalidade mais grave

c) Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste contrato, bem
como nas alineas b, ¢, d, e, f e g, que justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais
grave

d) Multa:

(1) moratéria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do
contrato ou instrumento equivalente;

(2) compensatéria de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida a
Contratada que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificagdes,
condicdes e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que
o tornem improprio para o fim a que se destina;

(3) compensatodria de até 3% (trés por cento) sobre o valor de referéncia ao licitante
ou contratada que retardar o procedimento de contratagdo, descumprir preceito
normativo ou obrigagcdes assumidas, tais como:

| — propor recursos manifestamente protelatérios em sede de contratagéo direta;

Il — deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitagao ou
da contratagdo direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do
prazo concedido, salvo por motivo justificado e aceito pela administracao;

[l — deixar de cumprir as exigéncias de reserva de cargos previstas em lei, bem
como em outras normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado
da Previdéncia Social e para aprendiz;

IV — deixar de cumprir o modelo de gestdo do contrato;
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V — deixar de complementar o valor da garantia recolhida apds solicitagdo do
Contratante;

VI — ndo devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante;

VIl — ndo manter, durante a execug¢ao do contrato, todas as condi¢des exigidas para
a habilitagdo, em caso de licitacdo, ou para a qualificacdo, em caso de contratacio
direta, ou, ainda, quaisquer outras obrigacoes;

VIII — deixar de regularizar, no prazo definido pela administragdo, os documentos
exigidos pela legislacao para fins de liquidagdo e pagamento da despesa;

IX — manter funcionario sem qualificagdo para a execugao do objeto;
X — utilizar as dependéncias do Contratante para fins diversos do objeto do contrato;

XI — deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompativel com o
interesse publico, em especial quando solicitado pela administragao;

XIl — deixar de efetuar o pagamento de salarios, vale-transporte, vale-refei¢ao,
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer
outras despesas relacionadas a execucdo do contrato nas datas avencgadas;

Xl — deixar de apresentar, quando solicitado, documentacéo fiscal, trabalhista e
previdenciaria regularizada;

XIV — deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipotese
de a Contratada enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro
de 2006;

XV — ndo manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, hem
informar a gestdo e a fiscalizagdo do contrato, no prazo de dois dias, a alteragéo
de enderegos, sobretudo quando este ato frustrar a regular notificacdo de
instauracao de processo sancionador;

XVI — subcontratar o objeto ou a execugao de servigcos em percentual superior ao
permitido no contrato, ou de forma que configure inexisténcia de condigdes reais
de prestacao do servigo ou fornecimento do bem.

e) O atraso superior a 90 dias autoriza a Administragdo a promover a rescisao do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

9.3. A aplicacao das sang¢des previstas neste contrato ndo exclui, em hipétese alguma,
a obrigacao de reparacéo integral do dano causado ao Contratante.

9.4. Todas as sancgdes previstas neste contrato poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a multa

9.4.1. Se a multa aplicada e as indenizacbes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda
desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada
judicialmente
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9.4.2. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser
recolhida administrativamente no prazo maximo de 05 (cinco) dias, a contar da data
do recebimento da comunicacéo enviada pela autoridade competente.

9.5. A aplicacao das sancgdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure
o contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto
no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar.

9.6. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

9.7. A personalidade juridica da Contratada podera ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos
ilicitos previstos neste contrato ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
administradores e s6cios com poderes de administragido, a pessoa juridica sucessora
ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagado ou controle, de fato ou de
direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia

9.8. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data
de aplicacdo da sanc¢ao, informar e manter atualizados os dados relativos as sancoes
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituidos no @mbito do Poder Executivo Federal e no Cadastro de Fornecedores do
Municipio.

9.9. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade
para licitar ou contratar sao passiveis de reabilitacdo na forma do Decreto Municipal
pertinente.

CLAUSULA DECIMA - DA EXTINGAO CONTRATUAL

10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obriga¢des nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei
n° 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla
defesa.

10.1.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.1.2. A alteragao social ou modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa
nao ensejara rescisdo se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.1.2.1. Se a operagao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteragédo subjetiva.

10.2. O termo de rescisao, sempre que possivel, sera precedido:
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10.2.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.2.2. Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
10.2.3. Indenizagdes e multas.

10.3. A extincdo do contrato ndo configura oObice para o reconhecimento do
desequilibrio econbémico-financeiro, hipotese em que sera concedida indenizagao por
meio de termo indenizatorio.

10.4. O contrato podera ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vinculo
de natureza técnica, comercial, econbmica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do 6rgédo ou entidade Contratante ou com agente publico que tenha
desempenhado func¢ao na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestao do contrato,
ou que deles seja cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS ALTERAGOES

11.1 Eventuais alteragdes contratuais reger-se-&o pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

11.2 A Contratada € obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢gbes contratuais, os
acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

I. Fica vedada qualquer alteragdo qualitativa ou quantitativa dos contratos, que
implique custos adicionais, ou alteragdo conceitual dos projetos.

II. Incluem-se na vedagao a repactuagao/revisao de precos.

lll. Nao constitui alteracdo contratual vedada o reajuste de pregos previsto
contratualmente.

IV. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo
titular da Secretaria ou da Entidade em cuja dotagdo orcamentaria a despesa
ocorrera, em processo proprio, com a justificativa da imprescindibilidade da
alteracao contratual para se atingir o interesse publico.

11.3 As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderao exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do termo de contrato.

11.4 Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei n® 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - PUBLICAGAO

12.1 — Incumbird a CONTRATANTE providenciar a publicacdo do extrato do presente
Contrato e de seus eventuais termos aditivos no Portal Nacional de Contratagoes
Publicas (PNCP), como condi¢ao indispensavel para a sua eficacia, no prazo de até
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20 (vinte) dias uteis, contados da data de sua assinatura, em estrita conformidade
com o art. 94, inciso |, da Lei Federal n® 14.133/2021.

12.2. — Fica facultada ou subsidiaria a publicacdo de extrato do contrato no Diario
Oficial do Municipio ou em meio de imprensa oficial de circulagéo local, atendendo
aos principios da publicidade e da transparéncia administrativa, bem como as
orientagdes do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE).

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz da Baixa Verde - PE para dirimir
quaisquer duvidas oriundas do presente contrato.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 02 (duas)
vias de igual teor e forma.

Santa Cruz da Baixa Verde - PE (PE), Clique ou toque aqui para inserir uma data..

Contratante
Contratada
TESTEMUNHAS:
12
CPF:
a
CPF:
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	1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, de forma online por meio da internet, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.
	1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, designado por ato da autoridade competente, denominado Agente de Contratações, na função de Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo...
	1.3. INÍCIO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: às 15:00 do dia 12/11/2026
	1.4. ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09:00 do dia 26/11/2026
	1.5. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: às 09:00. do dia 26/11/2026.
	1.6. MODO DE DISPUTA: para fins de realização da fase de lances, será adorado o modo de disputa ABERTO.
	1.7. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observado o prazo legal, o Licitante poderá formular consultas e pedidos de esclarecimentos EXCLUSIVAMENTE através da plataforma eletrônica http://www.licitanet.com.br, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis an...
	1.8. LOCAL DO PREGÃO: em ambiente virtual com apoio da plataforma http://www.licitanet.com.br. Na oportunidade de realização da sessão pública, a equipe reunir-se-á na sala da comissão de licitações, na Rua João Roque da Silva, 349 – Centro - CEP 56.8...
	1.9. Agente de Contratação (Pregoeiro): Inácio Ramos Neto - Equipe de Apoio: Elza Ramos Guerra Souza; Natan Magalhães Ferraz e Julia Rafaele de Lima Costa, conforme Portaria GP nº 006/2026., conforme Portaria nº 006/2026.
	1.10. O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura das propostas, atentando também para a data e horário para início da disputa.
	1.11. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública obedecerão, obrigatoriamente, ao horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
	1.12. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e demais feriados e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de funcionamento do órgão licitante.
	1.13. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao agente de contratação informar, através do Sistema, a data e horário para retomada da sessão.
	1.14. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados serão computados em horas corridas.
	1.15. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos por tempo igual ao que faltava para sua complementação.
	1.16. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de adequação de horário por motivos de administração interna, os horários previstos poderão ser alterados, cabendo ao agente de contratação informar previamente às...
	2.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para eventual e futura aquisição centralizada de equipamentos de informática, recursos audiovisuais e infraestrutura de proteção elétrica, novos e de primeiro uso, destinados a atender à...
	2.2. O objeto será julgado por ITEM, conforme descritivo constante no Termo de Referência.
	2.3. O objeto descrito neste instrumento é de natureza comum, em conformidade com a conceituação dada no inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especi...
	2.4. Considerando a natureza do objeto (compra e entrega de bens em etapa única), a relação contratual extingue-se com a entrega definitiva dos bens e o término da garantia de fábrica, observando-se os créditos orçamentais do exercício financeiro.
	2.5. O processo tem por objetivo o Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133/2021. As contratações decorrentes da futura Ata de Registro de Preços ocorrerão de acordo com as necessidades e sob demanda da Administração, observando-se o...
	2.6. Os itens que compõem o objeto de que trata este referencial deverão atender às especificações e detalhamentos técnicos constantes na tabela abaixo:
	2.7. Os bens requisitados mediante ordem de fornecimento oriunda da futura Ata de Registro de Preços deverão ser entregues em perfeito estado de funcionamento, acompanhados de agente legalmente apto a representar a contratada.
	2.8. Será adotado o critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM.
	3.1. DOS PARTICIPANTES
	3.2. DOS IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO
	3.3. O impedimento de que trata a alínea “d)” do item anterior, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora...
	3.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem as alíneas “b)” e “c)” do item 3.2.1, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitaçã...
	3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	3.6. O disposto nas alíneas “b)” e “c)” do item 3.2.1, não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo,...
	3.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional,...
	3.8. A vedação de que trata a alínea “h)” do item 3.2.1 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assesso...
	3.9. DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO
	3.10. A assinalação do campo “não” no sistema eletrônico para a condição de ME/EPP não impedirá a participação no certame, produzindo apenas o efeito de o licitante renunciar ao direito ao tratamento favorecido.
	3.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
	3.12. Caberá ao Licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico antes, durante e após a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens e informações ...
	4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, de lances e de julgamento.
	4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o valor, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
	4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do ...
	4.5. A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até à abertura da sessão pública.
	4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	4.10. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percen...
	4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	4.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
	4.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle extern...
	4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas ...
	4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
	5.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta na qual deverá constar a descrição do objeto, as quantidades, a marca, o fabricante e o valor, que deverá ser apresentado ...
	5.2. Na proposta deverá ser expressamente declarado que estão inclusos todos os custos com impostos, seguros, transportes, garantias, embalagens, contribuições sociais, bem como quaisquer outras despesas relacionadas com a execução do objeto.
	5.3. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	5.5. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
	5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
	5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem c...
	5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo pa...
	5.12. As licitantes que não atenderem rigorosamente esta condição serão DESCLASSIFICADAS.
	5.13. As empresas que identificarem suas propostas no Sistema Eletrônico, ressalvadas as condições legalmente admitidas, serão sumariamente desclassificadas.
	6.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
	7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário ou total do item/lote, conforme dispuser o Edital.
	7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$10,00 (dez reais).
	7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
	7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO E ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propos...
	7.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participant...
	7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema ...
	7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, apó...
	7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no it...
	8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992.
	8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº...
	8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.1.5 deste edital.
	8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para cont...
	8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	8.8. No caso de aquisição bens ou contratação de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, deverão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o b...
	8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	8.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
	8.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
	8.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
	8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessiv...
	9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
	9.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será obser...
	9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou digitalização em resoluções legíveis.
	9.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista dos beneficiários da Lei Complementar n  123/06 somente será exigida para a adjudicação, e não como condição para participação na licitação.
	9.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
	9.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	9.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norma...
	9.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas...
	9.11. Nos casos em que a Administração tenha acesso vinculado ao sistema <https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf>, a habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
	9.12.  Nos casos em que a análise dos documentos tenha sido realizada pelo SICAF, os documentos nele contidos, e a comprovação da sua existência deverá ser anexada na plataforma onde se realiza o processo, com vistas a viabilizar a apreciação por todo...
	9.13. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	9.14. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	9.15. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a...
	9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
	9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuin...
	9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o praz...
	9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	9.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
	9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
	10.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	10.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem em...
	10.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	10.4. O licitante temporariamente arrematante deverá, para fins de habilitação, encaminhar exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos a seguir, encerradas as fases de lances e julgamento da proposta;
	10.5. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
	10.6. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
	10.7. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	10.8. JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIA DE ÍNDICES DE LIQUIDEZ NO EDITAL
	10.9. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA
	10.10. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	11.1. Atendida a todas as exigências mencionadas no instrumento convocatório, o objeto será adjudicado ao autor da melhor proposta, desde que devidamente habilitado.
	11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar a Ata de Registo de Preços no prazo e condições definidos neste Edital, documento vinculativo que formalizará a expectativa de aquisição do objeto lic...
	11.3. O Licitante Vencedor terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação, para assinar a Ata de Registo de Preços e, posteriormente, os eventuais Termos de Contrato ou Ordens de Fornecimento gerados a partir desta. ...
	11.4. O prazo de vigência da Ata de Registo de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data da sua assinatura e publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preç...
	11.5. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, recusar-se a assinar a Ata de Registo de Preços (ou o subsequente contrato) ou não mantiver as mesmas condições de habilitação, estará sujeito às penalidades previstas no...
	11.6. A recusa injustificada do Licitante vencedor em assinar a Ata de Registo de Preços ou o Contrato dentro do prazo estabelecido sujeitará o Licitante à aplicação das penalidades previstas neste edital.
	11.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registo de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei n.º 14.133/2021, o qual apenas será admitido nos contratos e ordens de fornecimento dela decorrentes.
	11.8. Os preços registados poderão ser revistos (repactuados ou reequilibrados) em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de facto que eleve o custo dos bens registados, cabendo ao Órgão Gerenciador (Prefeitura de Santa Cr...
	11.9. Durante a vigência da Ata, o Órgão Gerenciador poderá autorizar o remanejamento de quantitativos previstos originalmente para um Órgão Participante para outro Órgão Participante, conforme a conveniência e o interesse público.
	11.10. O remanejamento de saldos não poderá exceder o quantitativo total registado para cada item na Ata de Registo de Preços, sendo garantida a prévia anuência do órgão que sofrer a redução do seu quantitativo estimado.
	11.11. A eventual contratação gerada a partir do registo de preços poderá ser rescindida e/ou extinta pelo CONTRATANTE:
	11.12. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registo de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública (municipal, estadual ou distrital) que não tenha participado do certa...
	11.13. A adesão fica condicionada à aceitação por parte do fornecedor beneficiário da Ata, o qual não é obrigado a aceitar o fornecimento para o "órgão carona" se isso prejudicar as obrigações assumidas com o município.
	11.14. As aquisições ou as contratações adicionais por adesão ("carona") não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registados na Ata de Registo de Preços para o órgã...
	11.15. O quantitativo total decorrente das adesões à Ata de Registo de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro (2x) do quantitativo de cada item registado.
	11.16. O registo do fornecedor será cancelado quando este:
	11.17. O cancelamento do registo de preços também poderá ocorrer por facto superveniente, de força maior ou caso fortuito, que prejudique o cumprimento da ata, ou por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pelo Município de ...
	12.1. Em estrita conformidade com as diretrizes do Sistema de Registo de Preços estabelecidas na Lei Federal n.º 14.133/2021, após a homologação da licitação, será constituído um cadastro de reserva para a Ata de Registo de Preços.
	12.2. Serão incluídos no respetivo cadastro de reserva, na ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar os equipamentos de tecnologia da informação, recursos audiovisuais e infraestrutura elétrica com preços estritamente iguais aos do lic...
	12.3. Ocorrendo a hipótese de o licitante vencedor não assinar a Ata de Registo de Preços no prazo e nas condições estabelecidos, ou tiver o seu registo cancelado durante a vigência da Ata por inexecução ou descumprimento contratual, o Município de Sa...
	12.4. Na eventualidade de nenhum dos licitantes classificados aceitar o fornecimento pelo preço do licitante vencedor, a Administração Pública Municipal, observados os princípios da vantajosidade e da eficiência, poderá convocar os licitantes remanesc...
	12.5. A habilitação dos licitantes remanescentes será rigorosamente avaliada no momento da sua convocação, devendo estes comprovar a manutenção de todas as condições de qualificação jurídica, técnica (incluindo o raio de assistência autorizada ou moda...
	12.6. A inclusão do licitante no cadastro de reserva não gera para a Administração qualquer obrigatoriedade de convocação ou de contratação, constituindo mera expetativa de direito condicionada à frustração do fornecimento pelo adjudicatário principal...
	13.1. Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar a Ata de Registo de Preços no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, sob pena de decair do direito, sem prejuízo das sanções previstas n...
	13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação fundamentada do adjudicatário, aceite pela Administração, durante o seu transcurso.
	13.3. A contratação efetiva (emissão do Termo de Contrato, Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento) dar-se-á de forma parcelada ou integral, sob demanda das Secretarias do Município de Santa Cruz da Baixa Verde, respeitando a vigência de 1 (um) ano d...
	13.4. O prazo de vigência dos eventuais contratos decorrentes da Ata será fixado de modo a abranger o prazo fatal para a entrega dos equipamentos de informática, recursos audiovisuais e infraestrutura elétrica (até 30 dias após a ordem de fornecimento...
	13.5. Sempre que o proponente vencedor não atender à convocação no prazo estabelecido, é facultada à Administração convocar os licitantes remanescentes (do cadastro de reserva), na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condi...
	13.6. A Ata de Registo de Preços e o Contrato firmados com o fornecedor observarão estritamente as minutas constantes nos Anexos deste Edital.
	14.1. A execução do contrato dar-se-á mediante a entrega dos equipamentos de informática, recursos audiovisuais e infraestrutura de proteção elétrica, que poderá ocorrer de forma parcelada ou integral, sob demanda da Administração, no prazo máximo de ...
	14.2. O local de entrega dos equipamentos será no Almoxarifado Central e/ou no Setor de Tecnologia da Informação do Município de Santa Cruz da Baixa Verde (PE), em dias úteis e horário de expediente regular, devendo a empresa contratada agendar previa...
	14.3. Os bens deverão ser entregues estritamente novos e de primeiro uso, acondicionados nas embalagens originais, acompanhados de todas as licenças OEM de software (quando aplicável), manuais de operação, certificados de garantia comercial de fábrica...
	14.4. A execução da entrega será acompanhada e fiscalizada por representantes das Secretarias demandantes formalmente designados (gestor e fiscal do contrato), em estrita observância ao art. 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
	14.5. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas, nos termos do art. 140 da Lei n.º 14.133/2021:
	14.6. Constatadas irregularidades, divergências técnicas, componentes incompatíveis ou defeitos de fabrico, os bens serão rejeitados, devendo a CONTRATADA proceder à substituição integral no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da notific...
	14.7. A eficácia dos contratos ou instrumentos equivalentes gerados a partir da Ata de Registo de Preços fica condicionada à publicação resumida no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei n.º 14.133/2021.
	15.1. Em obediência ao art. 82, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021, é expressamente vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registo de Preços, inclusive o acréscimo de até 25% de que trata o art. 125 da referida lei. Contudo, a CONTRAT...
	15.2. Os preços registados manter-se-ão firmes e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses.
	15.3. Eventuais desequilíbrios económico-financeiros decorrentes de factos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis (força maior ou caso fortuito) serão tratados via Reequilíbrio (Revisão) a qualquer tempo, mediante comprovação docu...
	15.4. Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata de Registo de Preços, ou caso o fornecimento ultrapasse o interregno de 1 (um) ano contado da data limite para apresentação da proposta ou da data base do orçamento estimado, os preços registados far...
	15.5. O índice adotado para o reajuste será o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
	15.6. O cálculo do reajuste será formalizado por simples apostilamento e obedecerá à seguinte fórmula matemática:
	15.7. O reajuste em sentido estrito deverá ser precedido de requerimento formal da CONTRATADA e não será concedido sobre parcelas de fornecimento em atraso por culpa exclusiva do próprio fornecedor.
	16.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo referente a cada entrega (parcelada ou integral) solicitada pelo Município, mediante a apresentação da respetiva ...
	16.2. O pagamento será realizado exclusivamente por meio de ordem bancária creditada em conta corrente de titularidade da CONTRATADA.
	16.3. Na emissão da Nota Fiscal / Fatura, a CONTRATADA deverá descrever o objeto obrigatoriamente em conformidade com a sua proposta comercial e a correspondente Ordem de Fornecimento, indicando o número do processo licitatório, o número da Ata de Reg...
	16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para pagamento será interrompido e contado novamente a partir da respetiva regularização pela CONTRATADA.
	16.5. O pagamento ficará condicionado à apresentação dos seguintes documentos devidamente válidos, juntamente com a Nota Fiscal:
	16.6. Serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação federal, estadual e municipal vigentes, destacando-se a retenção do Imposto de Renda (IRRF) em conformidade com a IN RFB n.º 1234/2012 e regulamentos municipais aplicáveis. As empr...
	16.7. Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado monetariamente pelo índice IPCA, desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo desembolso, em estrita conformidade com o art. 92, ...
	16.8. É expressamente vedada a antecipação de pagamentos sem a efetiva contraprestação da entrega definitiva dos equipamentos de tecnologia da informação, recursos audiovisuais e de proteção elétrica requeridos na ordem de fornecimento.
	17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará rigorosamente o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	17.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, com acesso no portal http://www.licitanet.com.br.
	17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual d...
	17.6. Não serão conhecidas as impugnações nem os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo Licitante. A falta de manifestação imediata e mo...
	17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensávei...
	17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	17.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico http://www.licitanet.com.br.
	18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa:
	18.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	18.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	18.4. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	18.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
	18.6. A multa será recolhida em percentual não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento), incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação ...
	18.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	18.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	18.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, e 18.2.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o respons...
	18.10.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.2.8, 18.2.9, 18.3.4 e 18.3.5, bem como pelas infrações administrativas prevista...
	18.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.2.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o ...
	18.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão compost...
	18.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que,...
	18.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úte...
	18.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	18.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
	19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, EXCLUSIVAMENTE no portal do http://www.licitanet.com.br, ou por e-mail.
	19.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando houver concessão de efeito suspensivo motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro nos autos do processo.
	19.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observando-se os prazos legais de divulgação.
	19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no portal http://www.licitanet.com.br, no link correspondente.
	20.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por conta de dotações orçamentais próprias, consignadas no orçamento do Município de Santa Cruz da Baixa Verde (PE), observando-se a estrita compatibilidade com o Plano...
	20.2. Considerando a natureza consolidada desta aquisição via Sistema de Registo de Preços, as eventuais contratações decorrentes da Ata serão custeadas com recursos próprios do tesouro municipal e fontes vinculadas específicas das Secretarias demanda...
	20.3. A indicação da dotação orçamental definitiva, acompanhada da respetiva classificação programática e económica vinculada à Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício financeiro correspondente, será atestada e juntada pelo setor contabilístico ...
	21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer facto superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, des...
	21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, consistindo a assinatura da Ata de Registo de Preços numa mera expetativa de fornecimento, condicionada à conveniência, oportunidade e disponibilidade orçamental da ...
	21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação das suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e nos seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e dos seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as regras deste Edital.
	21.9. O Edital e os seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico http://http://www.licitanet.com.br.
	21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos jurídicos, os seguintes anexos:
	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
	ANEXO II
	ANEXO III
	MINUTA DE CONTRATO
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